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Em um mundo em constante transformação, onde as necessidades e 
expectativas dos indivíduos se modificam a cada dia, a área do cuidado se depara 
com o desafio de se adaptar e inovar para garantir a melhor experiência possível 
para aqueles que mais precisam. Nesse contexto, as tecnologias assumem um 
papel fundamental como ferramentas poderosas para aprimorar a qualidade do 
cuidado, promover a autonomia das pessoas e otimizar os recursos disponíveis.

A coletânea de livros “Tecnologias para o Cuidado” reúne uma seleção 
abrangente de obras que exploram as diversas facetas dessa temática crucial. 
Através de diferentes perspectivas e abordagens, os autores convidam o leitor 
a mergulhar em um universo de conhecimentos e práticas inovadoras que estão 
moldando o futuro do cuidado.

Esta é uma obra essencial para profissionais da área da saúde, estudantes, 
pesquisadores e todos aqueles que se dedicam ao cuidado do próximo. Através 
de uma linguagem acessível e conteúdos atualizados, os capítulos oferecem 
uma visão abrangente e crítica sobre o papel das tecnologias na transformação 
do cuidado, inspirando reflexões e norteando a prática profissional.

Mais do que uma mera apresentação de ferramentas tecnológicas, essa 
coletânea é um convite à inovação e ao compromisso com um cuidado cada vez 
mais humanizado, centrado nas necessidades e expectativas dos indivíduos, 
proporcionando novas oportunidades para implementar soluções tecnológicas 
em prática profissional, contribuindo para a construção de um futuro mais justo e 
equitativo no acesso à saúde de qualidade.

Natália de Fátima Gonçalves Amâncio
Juliana Lilis da Silva

Karine Siqueira Cabral Rocha
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A medicina tem sido, ao longo dos séculos, um campo de constante 
evolução, sempre em busca de novas formas de entender, diagnosticar e tratar 
as enfermidades humanas. Nos últimos anos, a inteligência artificial (IA) emergiu 
como uma das tecnologias mais revolucionárias, prometendo transformar 
radicalmente a prática médica. Este livro explora essa fascinante interseção 
entre inteligência artificial e medicina, examinando como a tecnologia está 
moldando o presente e o futuro dos cuidados de saúde.

A relação entre médico e paciente, tradicionalmente baseada na empatia 
e na confiança, enfrenta novos desafios e oportunidades com a introdução da 
IA. A tecnologia promete melhorar a precisão dos diagnósticos, personalizar 
tratamentos e monitorar a saúde de forma contínua, mas também levanta 
questões éticas e práticas sobre a humanização dos cuidados. Como equilibrar 
a eficiência da IA com a necessidade de manter o toque humano na medicina?

Outra área de crescente interesse é a influência da inteligência artificial 
no desenvolvimento infantil. Desde a detecção precoce de distúrbios de 
desenvolvimento até o apoio no aprendizado personalizado, as aplicações da 
IA na pediatria estão em expansão. Este livro investiga como essas ferramentas 
podem ajudar os profissionais de saúde e educadores a criar ambientes de 
crescimento mais saudáveis e inclusivos para as crianças.

As aplicações da IA na terapia de pacientes com lesões neurológicas 
também são promissoras. Tecnologias avançadas de IA estão sendo usadas para 
desenvolver próteses inteligentes, sistemas de reabilitação personalizados e 
novas formas de monitoramento neurológico, oferecendo esperanças renovadas 
para a recuperação e a qualidade de vida desses pacientes.

Cada capítulo deste livro aborda um aspecto diferente do impacto 
da inteligência artificial na medicina, desde as aplicações práticas até as 
considerações éticas e sociais. Especialistas de diversas áreas compartilham 
suas pesquisas, experiências e visões sobre como a IA está remodelando o 
cenário da saúde.

Esperamos que este livro inspire profissionais da saúde, pesquisadores, 
estudantes e todos os interessados em entender como a inteligência artificial 
pode contribuir para um futuro onde a medicina não só cura, mas também 
previne e melhora a vida das pessoas. Que esta leitura seja um convite para 
refletir, debater e, acima de tudo, inovar.

Esse prefácio foi escrito – até aqui - pelo ChatGPT, em 20 de junho de 
2024. De algum modo me senti descartável, pensando que a inteligência artificial 
poderia me substituir, tanto num prefácio como na minha própria prática médica. 
Estranho, não é?
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Imagino que essa novidade também assombra vocês, leitores deste 
livro, de um modo ou de outro. Novidade que já ocupava a imaginação de Isaac 
Asimov, em 1950, quando publicou uma série de contos sobre a vida humana, no 
futuro, com robôs. Contos que devem ser lidos, agora em 2024. Já o filme “Eu, 
Robô” (“I, Robot”) foi lançado em 2004. A trama acontece em 2035, quando a 
interação com a inteligência artificial seria algo extremamente usual e, apesar do 
avanço em suas tecnologias, tais robôs eram programados segundo um código 
que os impedia de fazer mal aos seres humanos. Porém, quando Dr. Milles 
(cientista criador de robôs) é encontrado morto, surge a hipótese de os robôs 
terem desenvolvido, de forma autônoma, a capacidade de se reprogramarem e, 
a partir daí, Sonny – um robô criado pela vítima– é tido com suspeito do crime. 

Nesse contexto, transcrevo um diálogo entre Sonny e o detetive Del 
Spooner (Will Smith).

“- Eu não matei o Dr Milles. 
- E por que se escondeu na cena do crime?
- Eu tive medo.
- Robôs não sentem medo. Não sentem nada. Não sentem sono. Não 

sentem nada.
- Eu tenho. E tenho até mesmo sonhos.
- Seres humanos é que têm sonhos. Você não. Até cães têm sonhos. 

Você é uma máquina, uma imitação da vida. Um robô consegue compor uma 
sinfonia? Um robô consegue pintar uma bela obra prima?

- Você consegue?”
Sem querer estender o prefácio, termino com uma reflexão.
E você? Consegue imaginar um futuro em que nós, médicos, sigamos 

usando a inteligência artificial sem perder a nossa identidade, sem que paremos 
de sonhar ou percamos a esperança?

No livro percebemos que há a preocupação de que utilizemos com 
parcimônia tudo que vem da inteligência artificial, com uma boa revisão da 
literatura em torno de temáticas tão pertinentes. Aproveitem!

Bruno Farnetano
No último dia do outono de 2024
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É com imensa honra que aceitei o convite para prefaciar este livro, 

«Transformando o Cuidado Através das Tecnologias».
Minha jornada começou em uma era em que a internet discada era uma 

novidade e o telefone com fio era o meio de comunicação padrão. Hoje, como 
médica com uma presença digital significativa, testemunhei uma transformação 
extraordinária na medicina e no mundo. A ciência avançou a tal ponto que 
ultrapassa as expectativas mais otimistas do passado, ampliando o próprio 
significado de «Medicina», derivado do Latim «ars medendi”, que significa “a 
arte de curar”.

Esta obra, meticulosamente elaborada por estudantes do 3º período 
de Medicina do Centro Universitário de Patos de Minas sob a orientação de 
seus professores, explora como as tecnologias têm remodelado o cuidado ao 
paciente. É fascinante ver como inteligências artificiais e realidade virtual não 
apenas expande nosso conhecimento científico, mas também nos desafiam a 
preservar a humanização no cuidado médico.

Os autores não apenas examinam a interseção entre tecnologia e 
medicina, terapia e realidade virtual, assistência médica e inovação, mas também 
abordam a complexa dinâmica entre médico e paciente no contexto das redes 
sociais, e como a educação em saúde se adapta ao mundo digital.

Temos aqui uma valiosa contribuição para a comunidade médica, 
promovendo um conhecimento científico tecnológico mais profundo e reiterando 
a importância de um cuidado atento e humano em todas as suas projeções 
futuras. Convido você a explorar estas páginas com a mente aberta, como uma 
jornada contínua de aprendizado e descoberta.

Com a beleza de sermos eternos aprendizes,

Marcella Rodrigues.
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TECNOLOGIAS E ABORDAGENS NA 
ASSISTÊNCIA AO BEBÊ PREMATURO

CAPÍTULO 1
 

Gabriela Luiza Nogueira Camargos
Discente do Curso de Medicina do Centro 
Universitário de Patos de Minas- UNIPAM, 

MG-Brasil.

Beatriz Rodrigues Pinheiro
Discente do Curso de Medicina do Centro 
Universitário de Patos de Minas- UNIPAM, 

MG-Brasil.

Camila Mendes Silva
Discente do Curso de Medicina do Centro 
Universitário de Patos de Minas- UNIPAM, 

MG-Brasil.

Gabrielle Paula Matos Oliveira
Discente do Curso de Medicina do Centro 
Universitário de Patos de Minas- UNIPAM, 

MG-Brasil.

Thaís Allemagne Carvalho Vilarinho
Discente do Curso de Medicina do Centro 
Universitário de Patos de Minas- UNIPAM, 

MG-Brasil.

Marcos Aurélio de Oliveira
Discente do Curso de Medicina do Centro 
Universitário de Patos de Minas- UNIPAM, 

MG-Brasil.

Francis Jardim Pfeilsticker
Docente do Curso de Medicina do Centro 

Universitário de Patos de Minas- UNIPAM, 
MG-Brasil.

Natália de Fátima Gonçalves Amâncio
Docente do Curso de Medicina do Centro 

Universitário de Patos de Minas- UNIPAM, 
MG-Brasil.

Everton Edjar Atadeu da Silva
Docente do Curso de Medicina do Centro 

Universitário de Patos de Minas- UNIPAM, 
MG-Brasil.

Segundo o Ministério da Saúde, 
é considerado prematuro ou pré-termo 
aquele indivíduo que nasce antes de 
completar 37 semanas de gestação (36 
semanas e 6 dias). Além disso, existem 
outras classificações neste conceito; ainda 
a Organização Mundial de Saúde (OMS) 
delimita o período de prematuridade em 
diferentes estados, incluindo pré-termo 
extremo (inferior a 28 semanas), muito 
pré-termo (28 a <32 semanas), pré-termo 
moderado (32 a <37 semanas) e pré-termo 
tardio (34 a <37 semanas) (Brasil, 2023).

Além do termo explicitado acima, a 
discussão a respeito da prematuridade é 
relevante tanto no âmbito nacional quanto 
internacional, uma vez que, em estudos 
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como o realizado por Ohuma et al. (2021), a taxa de mortalidade associada à prematuridade, 
especialmente em recém-nascidos, é significativa. A prematuridade é considerada um dos 
principais fatores de risco para a mortalidade neonatal em indivíduos com menos de cinco 
anos de idade.

Sendo assim, compreender os fatores de risco é crucial para identificar gestações 
de alto risco e oferecer intervenções adequadas. Para isso, é necessário definir a idade 
gestacional, pois, às vezes, essa tem uma relação direta com os riscos e danos futuros. A 
Biblioteca Virtual em Saúde (Brasil, 2024) define a idade gestacional como o número de 
semanas entre o primeiro dia do último período menstrual normal da mãe até a data do 
parto. Mais especificamente, a idade gestacional é a diferença entre 14 dias antes da data 
da concepção e o dia do nascimento.

Nesse cenário, discutiremos estratégias para evitar a prematuridade, avaliando 
fatores de risco. Em estudo conduzido por Liu et al. (2021), os fatores de risco para o parto 
prematuro identificados incluem: infecção do trato reprodutivo, hipertensão, volume anormal 
de líquido amniótico, sofrimento fetal, hipotireoidismo e descolamento placentário. Esses 
foram avaliados tanto por meio de análises univariadas quanto multivariadas, demonstrando 
sua ligação com o nascimento de bebês com baixo peso em parto prematuro.

O cuidado multidisciplinar na UTI Neonatal será outra vertente da prematuridade 
discutida no capítulo, já que, no trabalho realizado por Rocha et al. (2023), ressalta-se que 
a equipe multidisciplinar desempenha um papel crucial na melhoria contínua dos padrões 
de atendimento oferecidos na UTI Neonatal, melhorando consideravelmente o prognóstico 
da criança.

Adicionalmente, também serão abordadas as possíveis consequências no 
desenvolvimento dos bebês decorrentes do parto prematuro, uma vez que estudos 
recentes, como o de Dias et al. (2022), concluíram que o nascimento prematuro é um fator 
de risco para o desenvolvimento dos bebês, o que pode resultar em diversas complicações 
neuropsicológicas. Prematuros apresentaram maior resposta à raiva, menor resposta à 
brincadeira e ao medo, além de disfunções motoras, discrepâncias no desenvolvimento 
cognitivo e escores inferiores no desempenho de vídeo, raciocínio e linguagem em 
comparação com bebês recém-nascidos.

ASSISTÊNCIA AO RISCO DE PREMATURIDADE
Dentro do contexto da prematuridade é importante entender, primeiramente, que o 

cuidado à prematuridade não é iniciado no momento do nascimento do prematuro e sim na 
gestação, onde o binômio mãe-feto é o foco da atenção dos profissionais de saúde. Diante 
disso, o Conselho Federal de Enfermagem (COFEN), afirma: 

A atenção à prematuridade começa no pré-natal, com a correta datação 
gestacional, orientação da gestante e tratamento de condições como 
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pressão alta e infecções, que podem causar nascimento prematuro, além 
de representarem risco à mulher. Passa pela assistência humanizada ao 
parto, com a garantia do atendimento necessário e redução de intervenções 
iatrogênicas. Continua na assistência ao recém-nascido e à criança, com 
triagem e elaboração de itinerário terapêutico adequado a cada criança 
(COFEN, 2022, p.1).

Diante disso, o pré-natal tem importância crucial na assistência ao risco de 
prematuridade, uma vez que a prevenção dos agravos é uma das melhores alternativas 
para que se evite complicações a longo prazo. Entre os benefícios que podem ser oferecidos 
pelo pré-natal estão: a redução da incidência de morbidade e mortalidade perinatal, a 
identificação e a redução dos potenciais riscos, além de ajudar as gestantes a lidarem com 
fatores comportamentais que contribuem para resultados indesejados (Wachholz et al., 
2016 apud Bese, 2023).

Para além do pré-natal, e buscando métodos que envolvam a interação pai/filho, o 
método canguru tem sido uma prática bastante difundida e que tem mostrado resultados 
positivos. Dessa forma, esse se torna um modelo de atenção integral voltado para a 
psiconeuro proteção do desenvolvimento do recém-nascido, com protocolos para o controle 
da dor e manuseio, controle de ruídos e da luminosidade nas Unidades Neonatais e contato 
pele a pele precoce entre o recém-nascido e seus pais (Brasil, 2023).

Essa prática tem início com os cuidados pré-natais, quando é percebida uma gestação 
de risco com chance à prematuridade, passando pelo parto e pelo acompanhamento na 
UTIN. A segunda etapa consiste na alta da UTIN ou da Unidade de Cuidado Intermediário 
Neonatal Convencional (UCINCo) para a Unidade de Cuidado Intermediário Canguru 
(UCINCa). Nela, os pais, especialmente a mãe, têm um contato ainda mais próximo com 
seu filho, podendo ficar 24 horas, sendo o momento em que ocorre a transição da sonda 
de alimentação para a amamentação ao seio. É nesta etapa que o contato pele a pele 
na posição canguru é realizado o maior tempo possível. A terceira etapa já se dá com 
a alta hospitalar e acompanhamento nas consultas em ambulatório no próprio hospital, 
compartilhada com a Atenção Primária nas Unidade Básica de Saúde (Brasil, 2023).

Concomitante às práticas já citadas, as medidas secundárias e terciárias para 
mulheres com risco imediato para nascimento prematuro são uma ferramenta de grande 
valia no suporte à prematuridade. É muito importante a transferência da gestante para 
um hospital equipado para atendimento a recém-nascido de alto risco em um sistema 
regionalizado que permita o treinamento da equipe médica que atenderá o prematuro. 
Essa prática está associada à melhoria de resultado no atendimento aos pré-termos. É 
recomendado tratamento antibiótico a todas as mulheres grávidas com parto prematuro, 
para prevenir infecção neonatal por estreptococo do grupo B. Administração antenatal 
de corticosteroide para a mãe reduz a morbidade e a mortalidade de doença respiratória 
aguda, hemorragia intraventricular, enterocolite necrosante e ducto arterial patente (Neves, 
et al. 2012).
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Como considerações finais acerca da assistência ao risco de prematuridade observa-
se que a temática é complexa e envolve um cuidado integrado, envolvendo profissionais de 
diferentes áreas bem como diferentes ferramentas. Somado a isso, têm-se a individualidade 
do paciente, sendo necessário um cuidado personalizado para cada bebê, já que existem 
estágios de prematuridade e gravidade das complicações. Logo, é preciso que haja não só 
mais pesquisas na área, mas também capacitação dos profissionais envolvidos de modo 
a aprimorar o cuidado aos prematuros, garantindo maior qualidade de vida a essa parcela 
da população.

A RELAÇÃO ENTRE IDADE GESTACIONAL E REPERCUSSÕES NA SAÚDE E 
SOBREVIDA DA CRIANÇA

No contexto atual, o panorama quanto ao número expressivo de recém-nascidos 
(RN) prematuros dá-se em nível mundial, tendo em vista que 1 a cada 10 nascidos é 
prematuro. Tal conjuntura foi classificada como uma “emergência silenciosa” dado a 
seriedade acerca dos impactos gerados no desenvolvimento e sobrevida dos recém-
nascidos pré-termos (RNPT). Um aspecto importante a ser considerado é o contraste acerca 
dos cuidados oferecidos ao RNPT nos diferentes países e até mesmo dentro destes: locais 
com mais recursos conseguem assegurar uma alta sobrevivência para os nascidos com 
mais de 28 semanas de gestação, em contrapartida, locais mais desfavorecidos de acesso 
ao cuidado contam com uma alta mortalidade de bebês até mesmo com 32 semanas de 
gestação. Outrossim, aqueles pré-termos que sobrevivem possuem chances importantes 
de desenvolver sequelas como atraso no desenvolvimento e outras questões de saúde ao 
longo da vida (WHO, 2023).

No contexto brasileiro, o país ocupa a 10ª posição no ranking mundial de nascidos 
vivos com menos de 37 semanas de gestação (BRASIL, 2023). Em um estudo ecológico, 
de série temporal (2011 a 2021), utilizando registros do Sistema de Informações sobre 
Nascidos Vivos (SINASC) do Brasil, 11,0% dos 31.625.722 nascidos vivos registrados no 
sistema, foram prematuros. A região do país que permaneceu com os maiores índices 
durante o período foi a Norte (11,6%) e a região Centro-Oeste foi a que apresentou a menor 
proporção do período (10,8%) (Alberton; Rosa; Iser, 2023).

Tendo em vista que o grau de prematuridade é determinado pela idade gestacional 
(IG), adota-se como classificação: prematuro extremo (abaixo de 28 semanas), grave (entre 
28 e 31 semanas e 6 dias), moderado (entre 32 semanas e 33 semanas e 6 dias) e leve 
(34 semanas e 36 semanas e 6 dias), é de grande valia que se tenha um panorama sobre 
esse aspecto a respeito dos nascimentos prematuros no Brasil.  Assim, em um estudo 
realizado em um hospital da região noroeste do estado do Rio Grande do Sul, observou-se 
uma maior prevalência da prematuridade leve, (87,9%), seguida da moderada (10,3%), e 
em menor grau da severa (1,7%) (Rosa et al., 2021).
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Ademais considerando que o baixo peso ao nascer é um aspecto preditor de 
aumento de gravidade das complicações e adversidades, constatou-se em um estudo no 
Hospital Santa Casa de Misericórdia de Barbacena a maior incidência de prematuridade 
entre os recém-nascidos pequenos para a idade gestacional (abaixo do percentil 10). 
Além do aspecto pequeno para a idade gestacional (PIG), o estudo indicou que doenças 
maternas como diabetes, síndromes hipertensivas na gravidez, sífilis e outros achados 
incluindo gemelaridade, parto cesáreo e malformações fetais foram considerados fatores 
de risco relacionados a partos pré-termo (Brandi et al., 2020).

O RN prematuro pode apresentar uma gama de complicações que ameaçam sua 
sobrevivência, dado o estado imaturo de seus sistemas orgânicos, ainda não preparados 
para a vida extrauterina. Um dos problemas mais recorrentes são os respiratórios, pois os 
prematuros nascem sem a presença suficiente de surfactante, impedindo que o pulmão 
se encha de ar. A complicação cardíaca mais incidente é a persistência do canal arterial. 
Nas complicações intestinais, a enterocolite necrosante é considerada grave e faz com o 
bebê tenha baixa tolerância à alimentação e distensão abdominal. Os pré-termos nascidos 
principalmente antes de 32 semanas de gestação podem desenvolver a retinopatia da 
prematuridade, assim como a hemorragia intraventricular pode ocorrer nos prematuros 
mais extremos (Brasil, 2023).

Quando se compara RN pré-termo tardio com os RN a termo contata-se que os 
primeiros são metabolicamente imaturos apresentando maiores taxas de hipoglicemia, 
icterícia e distúrbios respiratórios. Também apresentam maiores problemáticas relacionadas 
a infecções e malformações.  Além disso, RN pré-termo tardio são direcionados ao 
tratamento hospitalar ou necessitam de transferência para serviços de maior complexidade 
em índices muito mais elevados que o RN a termo (Costa et al., 2015).

Na estratificação dos RN prematuros por IG, a presença de óbitos e as problemáticas 
neonatais aumentam quanto menor for a IG (de Almeida et al., 2019).  No que tange o 
impacto da IG no desenvolvimento neurológico de prematuros, os nascidos com menos 
de 1,5 kg e/ ou 32 semanas de IG são mais propensos a inconstâncias e prejuízo no 
desenvolvimento (Viana et al., 2014). Em relação aos impactos no neurodesenvolvimento, 
eles atingem principalmente as crianças de médio risco neonatal, aqueles que possuem 
altas taxas de morbidade e baixas de mortalidade. Entre os fatores de risco pré e perinatais 
observados cita-se: hipotireoidismo congênito e diabetes gestacional, infecções pré-natais, 
retardo de crescimento intra-uterino, asfixia perinatal e o parto cesáreo. Já entre os fatores 
pós-natais estão: prematuridade tardia, dificuldade respiratória, hiperbilirrubinemia e sepse 
neonatal (Vericat; Orden, 2017).

Em relação aos prematuros com IG ≤ 26 semanas tem-se que para cada 100 
RNPT se constatará um caso de cegueira e de surdez, três casos de paralisia cerebral, e 
quatro casos de dano/ atraso cognitivo. No caso de bebês com menos de 800 gramas há 
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aproximadamente um caso de surdez, dois casos de paralisia cerebral e de cegueira, e 
cinco de dano/ atraso cognitivo (Saigal et al., 2006).

Entre as consequências da prematuridade do decorrer da vida estão: motoras (12%), 
visuais (10%), auditivas (6%), de linguagem (21%), além de alterações comportamentais, 
como déficit de atenção e hiperatividade (20%) e transtorno do espectro do autismo (6%). 
Ademais, é importante citar o risco aumentado de aparecimento e/ou da persistência da 
doença respiratória crônica, doença cardíaca, doença renal e doença endócrina durante 
a vida adulta. Tal conjuntura, pode se dar em razão do menor período intraútero ou como 
uma reverberação dos tratamentos utilizados para sobrevivência. Entre as repercussões 
respiratórias há maior risco de asma e impacto na função pulmonar de forma mais rápida 
durante o envelhecimento. No que tange às alterações renais há risco aumentado de 
glomeruloesclerose segmentar e focal, de hipertensão arterial sistêmica e de doença renal 
crônica. Quanto às cardíacas, tem-se sugerido um comprometimento da resposta cardíaca 
em exercícios e risco de hipertensão arterial sistêmica bem compreendido. Por fim, ainda 
há aumento das chances de desenvolver diabetes do tipo 1 e 2 (Golart; Cruz, 2023). 

Conclui-se, que as repercussões da prematuridade podem se apresentar em diversos 
graus conforme a idade gestacional do nascimento.  É notório como as complicações as 
quais os recém-nascidos estão expostos repercutem na vida do bebê, gerando grandes 
riscos de morte e desenvolvimento de sequelas problemáticas com repercussões na 
saúde, intelectualização e socialização, que serão enfrentadas por toda a vida do indivíduo. 
Portanto, percebe-se a importância decisiva que um atendimento qualificado, que conta 
com aparato instrumental e ambiente adequados, exerce ao gerar a possibilidade de 
recuperação e sobrevivência do prematuro. Assim, é imprescindível que tais recursos, 
capazes de oferecer melhores perspectivas ao RNPT, sejam difundidos de forma equânime.

TECNOLOGIAS E ASSISTÊNCIA INTERDISCIPLINAR E MULTIPROFISSIONAL 
NO CUIDADO AO PREMATURO NA UTI

A interdisciplinaridade no cuidado da UTI Neonatal (UTIN) deve ser vista como uma 
área em construção, que se apresenta por meio de alguns aspectos como a colaboração, 
a humildade, o diálogo, bem como a capacidade de cooperação pelos profissionais 
envolvidos, mediante ao respeito pela diversidade e aceitação do que o outro tem a 
oferecer. Ainda, entende-se que a interdisciplinaridade vai muito além do aprendizado 
acadêmico, visto que essa capacidade de atuar cooperativamente deve estar intrínseco em 
cada profissional. Particularmente, no que tange a área da saúde, tem-se que se trata de 
um campo inerentemente interdisciplinar, uma vez que lida diretamente com o ser humano 
e a sua complexidade (Pinto et al., 2018).

O cuidado ao recém-nascido pré-termo na Unidade Neonatal deve ser organizado 
de maneira que seja ofertada uma atenção integral e humanizada. Para tanto, a equipe 
multidisciplinar é composta por diferentes profissionais, ao voltar-se a atenção para o Sistema 



Tecnologias para o cuidado Capítulo 1 7

Único de Saúde (SUS), há uma obrigatoriedade quanto a formação da equipe mínima, 
que consiste em médicos especialistas em pediatria ou neonatologia, desempenhando 
diferentes papéis no cuidado, além de enfermeiros e fisioterapeutas com habilitação 
em neonatologia ou com comprovação de experiência profissional em terapia intensiva 
pediátrica ou neonatal. Também, a equipe deve contar com a participação de técnicos de 
enfermagem, um funcionário responsável pelo serviço de limpeza e um fonoaudiólogo. 
Além desses profissionais, a UTIN deve garantir que outros serviços à beira do leito sejam 
prestados, como por exemplo assistência nutricional, farmacêutica e outras especialidades 
médicas, por meios próprios ou através de serviços terceirizados (Brasil, 2012).

Outrossim, no âmbito da UTIN, pode-se destacar a atuação do terapeuta ocupacional 
como uma notável contribuição para que uma abordagem centrada na promoção de saúde 
e na prevenção de riscos seja adotada, visto que sua formação e educação são únicas. 
Assim, esse profissional tem a capacidade de identificar e tratar intercorrências como a 
aspiração, mas também fornecer educação para os cuidadores que estão sob risco dessas 
situações (Bowman et al., 2020). A aspiração não se limita a bebês prematuros, contudo 
devido ao fato de que estes são frequentemente intubados, mediante a suas dificuldades 
respiratórias, pneumonias, displasia broncopulmonar ou apneia, eles possuem um risco 
aumentado para essa complicação (Uhm et al., 2013). Abordagens como essa, em que se 
preza pela promoção e prevenção, podem ajudar a reduzir a morbimortalidade de bebês, 
não apenas durante a internação, como também após a alta hospitalar (Bowman et al., 
2020). Nesse contexto de atenção ao bebê prematuro, mostra-se valiosa a participação do 
terapeuta ocupacional que atua positivamente na necessidade individual do recém-nascido 
pré-termo, como também de seus cuidadores (Rubio-Grillo, 2019).

Ademais, a assistência ao prematuro na UTI neonatal pode ser feita por diferentes 
técnicas e abordagens que visem a interdisciplinaridade e o envolvimento multiprofissional. 
É possível notar que existem benefícios tanto para o bebê, quanto para a mãe, na adesão 
pelo método canguru. Estudos sinalizam em favor do recém-nascido pré-termo em aspectos 
como o sono, a amamentação exclusiva, o maior ganho de peso, o aumento do perímetro 
cefálico, o melhor desenvolvimento neuropsicomotor, como também impacta positivamente 
na alta hospitalar (Zirpoli et al., 2019). Além disso, a implementação de protocolos que 
priorizam a “Hora de Ouro” ou “Golden Hour”, na qual o objetivo é estabilizar os bebês 
mais vulneráveis na UTI nos primeiros minutos após o nascimento, presta de forma eficaz 
o cuidado e proporciona uma estrutura para que o trabalho multidisciplinar ocorra. Ainda, 
sugere-se que a prática da “Hora de Ouro” seja ainda mais benéfica em bebês pariviáveis, 
estando estes entre 22 e 23 semanas de gestação (Croop et al., 2020).

Segundo Williams et al., (2019), os métodos de cuidado estão sendo testados para 
verificar a redução da dor em bebês prematuros hospitalizados. Mesmo que métodos como 
o contato pele a pele seja comprovadamente benéfico, ainda apresenta lacunas, como em 
casos em que os bebês estão instáveis e não podem permanecer por longos períodos no 
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colo. Na tentativa de preencher essas lacunas, um novo protótipo de dispositivo médico, 
chamado de Calmer, foi pensado com o intuito de fornecer de maneira simultânea os 
componentes que o contato pele a pele oferece - toque, movimento respiratório e sons de 
batimentos cardíacos - que ativam funções fisiológicas que levam a redução da dor no bebê 
(Hauser et al., 2020). 

O design do Calmer foi moldado por uma equipe multidisciplinar e consiste em uma 
plataforma robótica para ser inserida na incubadora, que pode ser personalizada para 
atender as demandas individuais de cada paciente e tem como benéfico a aparência não 
humana, que evita a percepção de substituição dos pais. A tecnologia, deve ser usada 
como um complemento no cuidado. O protótipo já passou por atualizações ao longo dos 
estudos que o avaliaram, foi constatado que o Calmer é tão eficaz quanto o toque humano, 
portanto, é uma alternativa viável quando preciso (Hauser et al., 2020). Além disso, é visto 
como promissor no auxílio à redução dos diversos efeitos a longo prazo do estresse que 
os bebês prematuros sofrem quando estão internados em uma UTI neonatal (Williams et 
al., 2019).

Não bastante, a interdisciplinaridade e a equipe multidisciplinar podem oferecer muito 
mais que cuidados técnicos. A musicoterapia para bebês prematuros no âmbito hospitalar 
pode contribuir na redução do estresse, o que interfere na estabilidade transitória dos 
sinais vitais, como também exerce influência nos níveis de angústia e depressão materna. 
Portanto, a iniciativa da musicoterapia como parte do cuidado na UTI neonatal ultrapassa o 
cuidado centrado no prematuro e alcança a esfera do cuidado familiar (Kobus et al., 2023).

Para além de contar com o auxílio interdisciplinar e multiprofissional, é de suma 
importância envolver os pais no processo do cuidar do bebê prematuro. É preciso que 
haja uma partilha entre profissionais experientes e os pais, baseada em uma comunicação 
aberta e respeitosa por ambas as partes, considerando as opiniões dos pais e favorecendo 
a resolução de conflitos e mal-entendidos, o que pode levar à adesão dos pais quanto 
ao seu papel no tratamento da criança. Uma conexão sólida criada entre a equipe e os 
pais, bem como a participação ativa desses, se mostra relevante para a prática clínica ao 
evidenciar que os pais podem, por exemplo, contribuir no tratamento não farmacológico da 
dor e podem, ao serem utilizados como recursos, contribuir para a otimização do trabalho 
dos profissionais (Mäaki-Asiala; Axelin; Pölkki, 2023).

Para auxiliar na educação dos cuidadores de bebês prematuros, foi desenvolvido 
um jogo, denominado Serious Game e-Baby Família, que remete à realidade vivenciada na 
UTIN. A ferramenta implica em sanar dúvidas e despertar reflexões acerca dos cuidados 
que serão necessários após a alta hospitalar. O aplicativo, através de um design atraente, 
atua como um recurso satisfatório para os pais no que diz respeito à percepção e facilitação 
da aprendizagem (D’Agostini et al., 2020).

Ainda que se apresente como uma forma de cuidado extremamente relevante, a 
aplicação da interdisciplinaridade e do trabalho multiprofissional encara obstáculos, haja 
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vista que o saber científico se mantém compartimentalizado. Sendo assim, cada profissão 
se limita a seu campo de atuação e a sua técnica, o que chama a atenção para a necessidade 
de haver uma modificação do ensino que vise possibilitar a integralidade do atendimento 
e a articulação dos saberes, além de compreender o indivíduo em toda sua complexidade 
para além da doença. (Pinto et al. 2018).

PÓS ALTA, O QUE PODE SER FEITO PARA REDUZIR OS IMPACTOS 
PREJUDICIAIS DA PREMATURIDADE NO DESENVOLVIMENTO INFANTIL?

A criança prematura, após alta hospitalar, precisa de um cuidado contínuo, mediante 
ao fato de que muitas vezes pode haver um prejuízo no desenvolvimento infantil ou até 
mesmo complicações em sua saúde. Dessa forma, há a necessidade de uma interação 
entre os profissionais de saúde e os responsáveis pelo prematuro, além de informação sobre 
ações básicas do cuidado domiciliar para com essas crianças (Silva et al., 2020).  Assim, 
a qualquer sinal de alterações pode haver uma intervenção precoce para a diminuição de 
danos e uma melhora na qualidade de vida desse indivíduo.

Primeiramente, é imprescindível que durante o processo de transição de cuidados com 
o prematuro ocorra uma comunicação entre os diferentes níveis de atenção à saúde para 
essa criança. Com isso, caso ocorra alguma intercorrência, o tempo será otimizado para uma 
intervenção precoce, sem necessidade de expor as crianças a exames excessivos, tratamento 
equivocado, internações prolongadas e elevados custos financeiros (Melo et al., 2024).

Ademais, é muito importante que seja dada uma atenção aos responsáveis dessas 
crianças, porque é esperado que haja uma grande insegurança quanto ao cuidado domiciliar, 
em como atender as demandas do prematuro e como reconhecer quando há desvios e/ou 
alterações no desenvolvimento infantil adequado e de questões de saúde (Silva et al., 
2020). Nessa perspectiva, a criação de um grupo no WhatsApp para o acompanhamento 
de bebês prematuros no pós-alta, sob administração da equipe de enfermagem do Hospital 
das Clínicas da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo 
(HCFMRP-USP), como proposto no estudo de Brassarola, Natarelli e Fonseca (2023), 
se mostra como uma iniciativa satisfatória, visto que os resultados relatados indicam 
que a tecnologia proporciona a interação entre as mães dos RN pré-termos ao poderem 
compartilhar suas experiências, sentimentos e conhecimentos. Além disso, com o uso do 
aplicativo as cuidadoras têm a oportunidade de discutirem sobre temas recorrentes como 
nutrição, cólica infantil e cuidados básicos em geral. A ideia por trás do projeto não visa 
substituir o atendimento de rotina, mas sim potencializar o cuidado ao prematuro.

Conforme Nascimento et al. (2024), há uma carência mundial de competências 
necessárias desenvolvidas na sociedade a respeito das necessidades de crianças 
prematuras após alta hospitalar, principalmente nos 2 anos iniciais de vida desse indivíduo. 
Nesse contexto, os dois âmbitos em que ficou mais evidente essa precariedade de 
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informação e prática, foram nas habilidades dos responsáveis no cuidado domiciliar ao 
prematuro e nas demandas ligadas à implementação do plano de cuidados.

Por isso, foram desenvolvidas tabelas como guias de algumas competências 
necessárias dos responsáveis para o auxílio desses cuidados continuados após alta 
hospitalar do recém-nascido prematuro (Nascimento et al., 2024), além de as demandas 
desses familiares. Mediante isso, há uma otimização do tempo para obtenção de informações 
básicas e um suporte para diminuição da angústia e insegurança dos envolvidos.

Quadro 1: Competências de pais e familiares no cuidado domiciliar de recém-nascidos prematuros. 
Teresina, PI, Brasil, 2022.

Competências de 
pais e familiares

Ações

Banho, higienização 
e troca de fraldas

Limpeza do corpo com sabão neutro e água morna; 
Uso de sabonete sem cheiro; 
Uso de álcool 70% para limpeza da região umbilical; 
Troca de fraldas na posição de decúbito dorsal e antes da alimentação; 
Banho 2x ao dia e nos mesmos horários; 
Evitar entrar água no ouvido do bebê; 
Lavagem do nariz com soro; 
Higienização ocular do bebê.

Alimentação Ofertar LM* e/ou FI†, conforme a prescrição médica; 
Posicionar barriga da mãe com ado bebê durante a amamentação; 
Posicionamento da pega do bebê durante amamentação com maior parte da 
aréola da mama;
Intervalos entre LM* ou FI† de 2/2h ou de 3/3h;
Oferta do leite materno mesmo com as mamas feridas; 
Oferta primeiro o leite do peito, e logo após leite ordenhado;
LM* no mínimo até seis meses e após complementar com outros alimentos; 
Sucção do LM* direto da mama ou por ordenha manual; 
Uso da colher ou copinho para alimentação complementar.

Atenção às 
intercorrências, 
prevenção de 
infecções e 
administração de 
medicações

Cuidado gerais diante de vômitos, viroses, pneumonias, febre e diarreia; 
Restrição de visitas nos primeiros 3 meses após alta hospitalar; 
Lavagem das mãos; 
Restrição do uso de perfumes Higienização de utensílios com água, sabão 
ou álcool 70%;
Realização do calendário vacinal; 
Prescrição caseira e aconselhamento negativo e positivo dos avós; 
Conhecimento sobre os sinais de perigo; 
Uso de medicações prescritas: sulfato ferroso e polivitamínico.

Pele e manutenção 
da temperatura

Uso de óleos (mostarda, girassol, coco e azeite) 3x ao dia; 
Uso de algodão, manta e termômetro; 
Administração de medicamentos; 
Livre demanda do MC‡; 
Implementação do MC pela rede de apoio

Acompanhamento no 
serviço de saúde

Suporte domiciliar do profissional enfermeiro;
Assiduidade e zelo durante o seguimento ambulatorial pelos cuidadores; 
Compromisso do profissional médico durante o seguimento após alta; 
Suporte da rede de apoio (avós e familiares).

Lazer, choro, sono e 
repouso

Prática do uso do “ninho”; 
Apoio do pai, irmãos, amigos, familiares e vizinhos para o repouso; 
Acorda para ofertar o LM* ou FI† e, em seguida, colocá-lo para arrotar;
Passear com o bebê.

*LM = Leite Materno; †FI = Fórmula Infantil; ‡MC= Método Canguru.

Fonte: NASCIMENTO et al., 2022.
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Quadro 2: Demandas de responsáveis vinculadas à implementação do plano de cuidados do 
prematuro no domicílio. Teresina, PI, Brasil, 2022.

Necessidades de 
pais e familiares

Descrição

Necessidade de 
Informação

Posição correta de colocar o RNP* para dormir;
Intervalos para oferta da alimentação (LM† ou FI‡); 
Momento correto de estimular para eliminar gases;
Como e quando realizar a troca de fraldas; 
Como certificar se a respiração está normal; 
A administração de medicamentos; 
Ação diante de intercorrências (apneia, refluxo, bradicardia); 
Informações de difícil compreensão durante AH§;
Informações aos avós durante o planejamento de AH

Necessidade 
de segurança, 
autonomia, proteção 
e rede de apoio

Apreensão e negatividade durante a trocam de fralda e o banho; 
Dificuldades da mãe para ordenhar o leite do peito;
Busca por apoio familiar ou profissional;
Envolvimento do pai em atividades de apoio e aprendizagem; 
Insegurança quanto ao ganho e/ou perda de peso;
Insegurança quanto ao desenvolvimento futuro;
Ausência da figura do Pai.

Necessidade de 
suporte econômico e 
acompanhamento da 
equipe de saúde

Necessidade financeira; 
Condições sanitárias adequadas; 
Suporte tecnológico; 
Dificuldade de acesso aos serviços de especialidade no sistema público de 
saúde; 
Evasão do seguimento ambulatorial; 
Ausência de visita domiciliar; 
Ausência de apoio de equipe multiprofissional; 
Desarticulação da terceira etapa do MC||;
Peregrinação por atendimentos de urgência e emergência; 
Dificuldade no acompanhamento do crescimento e desenvolvimento; 
Ausência de programas de apoio federal e estadual;
Necessidade de profissionais capacitados no cuidado ao RNP na atenção 
primária à saúde;
Vinculação maior dos profissionais com a nutrizes com informações 
relevantes e oportunas

* RNP = Recém-Nascido prematuro; †LM = Leite Materno; ‡FI = Fórmula Infantil; §AH = Alta Hospitalar; 
||MC = Método Canguru

Fonte: NASCIMENTO et al., 2022.

Ademais, para assegurar uma melhor participação no amparo ao prematuro, outras 
ferramentas estão surgindo para contribuir na adaptação de pais de bebês prematuros. A 
sobrecarga experimentada por cuidadores, decorrentes do estresse e do cansaço, torna 
propício para que fiquem distraídos e, consequentemente, reduzam a capacidade de reter 
as informações que os médicos fornecem. Essas situações geram insegurança, assim, 
os pais não se sentem confortáveis em cuidar os filhos, frequentemente, pequenos e 
conectados a tubos e monitores. Nesse contexto, foi pensado e desenvolvido o aplicativo 
NICU2Home, que visa facilitar a transição do ambiente da UTIN para a casa. A tecnologia, 
sob experimento, gerou resultados promissores, visto que os pais relataram maior 
confiança em cuidar do RN pré-termo. A proposta do aplicativo é contribuir na preparação 
das mães e dos pais que irão cuidar desses bebês, por meio dele será possível ter acesso 
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às informações do prontuário, além de informações educacionais personalizadas, como 
marcos do desenvolvimento e demonstrações em vídeos sobre alimentação, por exemplo. 
O NICU2Home se mostrou eficiente quando usado na UTIN e até 30 dias após a alta 
(Samuelson, 2022).

Portanto, é indubitável que ao envolver profissionais capacitados e integrados para 
os casos dos indivíduos com prematuridade, em comunhão com responsáveis informados 
e habilitados em certas competências, haverá uma rede de apoio maior para as demandas 
desses recém-nascidos pré-termo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Diante do exposto, é notório que o campo de auxílio ao recém-nascido prematuro 

ainda necessita de muitos avanços, visto que existem poucas abordagens e inovações 
tecnológicas que podem auxiliar essas crianças em situação delicada. O estado prematuro 
foi amplamente discutido no decorrer do capítulo, com ênfase nos diversos problemas que 
esses pacientes podem desenvolver, não só no período neonatal, mas também no decorrer 
do seu desenvolvimento. Destacam-se os problemas respiratórios como as alterações mais 
comuns em crianças prematuras, muito devido ao amadurecimento tardio dos pulmões e 
da ausência de surfactante. Além disso, foi demonstrada a relação direta entre o baixo peso 
ao nascer e as complicações neonatais.

As principais abordagens utilizadas atualmente na assistência ao prematuro 
envolvem o apoio interdisciplinar e multidisciplinar, sendo que esse último ainda necessita 
de um maior desenvolvimento e capacitação dos profissionais envolvidos, principalmente 
no tratamento das complicações advindas da prematuridade. Outrossim, destaca-se o 
método canguru como importante instrumento assistencial para esses pacientes, uma 
vez que existe hodiernamente até mesmo uma unidade especializada nessa estratégia, a 
Unidade de Cuidado Intermediário Canguru, onde crianças prematuras são direcionadas 
após a alta da UTIN. 

É evidente a escassez de abordagens direcionadas ao tratamento de bebês 
prematuros e ao acolhimento dos pais desses pacientes, tendo em vista o caráter 
imprescindível da integralidade no atendimento para a obtenção de melhores prognósticos. 
Por fim, o grande índice de nascimentos prematuros justifica a necessidade de maiores 
projetos que busquem auxiliar essa parcela da população que muitas vezes se encontra 
sem o apoio necessário.

Por fim, ressalta-se a importância do estudo em questão para os profissionais da 
área da saúde, uma vez que muitas técnicas recentes para um cuidado mais assertivo 
passam despercebidas, principalmente por parte dos médicos e de outros profissionais 
envolvidos no cuidado ao bebê prematuro. Ainda, também existem benefícios para os pais, 
pois eles podem se atualizar quanto ao que se tem de mais atual para o tratamento do 
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seu filho, e esse poderá desfrutar da melhor assistência possível, tendo a chance de obter 
prognósticos com desfechos cada vez mais favoráveis.
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A deficiência auditiva e a surdez são 
caracterizadas pela perda total ou parcial 
da capacidade auditiva e são classificadas 
em níveis como leve, moderada, severa e 
profunda. Além disso, a compreensão da 
surdez adquire uma perspectiva cultural, 
sendo moldada por indivíduos que 
percebem o mundo através de estímulos 
visuais e se comunicam por meio da língua 
de sinais (MORENO et al., 2020). Segundo 
a Organização Mundial da Saúde (OMS), 
mais de 5% da população global apresenta 
algum grau de perda auditiva, sendo que 



Tecnologias para o cuidado Capítulo 2 17

suas projeções indicam que até o ano de 2050, esse percentual aumentará para 10% da 
população mundial (GOMES et al., 2022). Acerca desses dados, quando específicos para 
a população brasileira, 2,1 milhões de pessoas se declararam deficientes auditivos (DA) e 
347.481 mil se consideraram totalmente surdas durante a pesquisa realizada pelo IBGE em 
2010 (OSSADA et al., 2021).

A saúde não pode ser entendida apenas como a ausência da doença, mas como um 
estado de bem-estar físico, mental e social que é refletido também na qualidade de vida 
do indivíduo. Esse é um direito fundamental do ser humano que é garantido através da 
Constituição Federal e deve ser fornecido pelo Estado. A comunicação entre profissionais de 
saúde e todos os usuários é uma condição para que ocorra efetivamente a humanização da 
atenção à saúde, respeitando as especificidades, as necessidades, a cultura e a identidade 
do público assistido. Nesse sentido, é essencial a ampliação de acesso e atendimento 
igualitário da população surda aos serviços de saúde (YONEMOTU; VIEIRA, 2020).

As dificuldades de acesso aos serviços de saúde, especialmente para os surdos, são 
evidentes devido à falta de capacitação da maioria dos profissionais e ao desconhecimento 
da Língua Brasileira de Sinais (Libras), sendo falha a compreensão do paciente pelo 
profissional e vice-versa, além da falta de recursos tecnológicos que também contribuem 
negativamente para que o atendimento não seja satisfatório. Além disso, é importante 
destacar que a Libras tem gramática e vocabulário distintos do português, exigindo 
maior cautela no uso de termos técnicos para uma comunicação eficaz com esse grupo. 
(MAGALHÃES et al., 2019). Os obstáculos citados prejudicam a assistência aos surdos 
e dificultam a educação em saúde. Dessa forma, os profissionais que atuam na Atenção 
à Saúde, em seus diferentes níveis de complexidade, precisam estar preparados para 
acolher e prestar atendimento a toda a população, inclusive ao usuário surdo que utiliza a 
Libras para se comunicar (SAMPAIO et al., 2022). 

A tecnologia é um sistema que as pessoas adotam conforme suas necessidades 
surgem. Para garantir sua utilidade e atender às expectativas dos usuários, é essencial 
testar e validar o sistema pelo público-alvo, a fim de identificar e melhorar pontos fracos. 
Sua ampla utilização na sociedade, incluindo na área da saúde, é benéfica, pois permite 
inovações na comunicação e acesso, garantindo um atendimento digno e igualitário a todos, 
incluindo os surdos. Além disso, a tecnologia na saúde facilita o ensino-aprendizagem dos 
profissionais, melhorando a comunicação e o acolhimento dos pacientes surdos (FRANÇA; 
ALMEIDA; TAVARES, 2022).

A evolução tecnológica, incluindo as Tecnologias da Informação e Comunicação 
(TIC), oferece novos recursos para atender às necessidades específicas da comunidade 
surda, dinamizando o atendimento. Essa evolução possibilita a criação de instrumentos 
educativos abrangentes, como gráficos, animações, textos e vídeos, que são fundamentais 
para uma educação bilíngue eficaz, proporcionando aprendizagem por meio de texto, 
imagem e vídeo (MAGALHÃES et al., 2019). A partir dos dados expostos anteriormente, 
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justifica-se esse presente estudo devido à evidente necessidade de inclusão e equidade no 
atendimento e educação em saúde realizados para os surdos.

1 | 	USO DE VÍDEOS NA EDUCAÇÃO EM SAÚDE DE SURDOS 
Dentre os recursos tecnológicos que podem ser utilizados para a educação em 

saúde de surdos, emerge o vídeo educativo como uma ferramenta atraente, tanto para 
profissionais de saúde, quanto para o indivíduo surdo. O vídeo permite o uso de diferentes 
estratégias que favorecem o aprendizado, como modelos, simulações e demonstrações, 
facilitando a compreensão de conceitos por meio de imagem mental e associação visual, 
além de possibilitar o uso da Língua Brasileira de Sinais (Libras), favorecendo a qualidade 
não apenas do ensino, mas da aprendizagem (GALINDO NETO et al., 2019).

A educação em saúde, definida como um “processo educativo de construção de 
conhecimentos em saúde que visa à apropriação temática pela população” (BRASIL, 2012, 
p. 19), tem em seu cerne a promoção da autonomia do indivíduo em seu cuidado, envolvendo 
promoção, prevenção e reabilitação da saúde (FALKENBERG et al., 2014). Devido à sua 
importância, todos os componentes da educação em saúde devem ser abordados com o 
paciente surdo, a fim de que possa ser capacitado e desenvolver literacia em saúde. 

A promoção da saúde é o primeiro componente da educação em saúde e trata-se 
do processo de capacitação da população para atuar na melhoria de sua própria qualidade 
de vida (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE, 1986). A eficácia do uso de vídeos para 
surdos a respeito desse tópico foi mostrada no estudo de Áfio (2019), o qual validou e 
aplicou um vídeo educativo sobre educação sexual e uso de preservativo com a população 
surda, obtendo maior número de acertos no pós-teste.

O segundo componente, a prevenção em saúde, definida como toda ação que tem 
implicação na diminuição na mortalidade e morbidade das pessoas (BRASIL, 2013), também 
se mostrou eficaz quando discutida em vídeos educativos. Tavares (2022) demonstrou a 
aceitabilidade do conteúdo e da tradução em Libras de vídeos sobre prevenção de câncer 
de mama e de próstata, enquanto Magalhães et al. (2019) validaram um vídeo educativo 
sobre a Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (Aids). Além disso, um estudo relatou o 
predomínio de vídeos preventivos com narração em Libras durante o período da pandemia 
do COVID-19, o que destaca a relevância da prevenção em saúde, bem como o uso 
de diversos recursos para facilitar a compreensão da população surda, como a Libras, 
legendas e áudio (GALINDO NETO et al., 2021).

A reabilitação em saúde, que se refere a “um conjunto de ações que auxiliam a 
pessoa a ter e manter uma funcionalidade na interação com seu ambiente” (BRASIL, 2017, 
p. 8), é o terceiro componente da educação em saúde, porém o que menos foi abordado 
na modalidade de vídeo educativo para surdos na literatura atual. Springer et al. (2020) 
relataram o desenvolvimento de um vídeo musical com sinalização em Língua Americana 
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de Sinais (ASL) sobre a identificação dos sintomas de infarto e imediata comunicação 
com os serviços de emergência, enquanto em um estudo realizado por Galindo Neto et al. 
(2023), na qual a efetividade de um vídeo com narração em áudio e tradução em Libras 
sobre ressuscitação cardiopulmonar (RCP) foi avaliada, o grupo intervenção apresentou 
maior quantidade de acertos no pós-teste.

2 | 	USO DE TEXTOS NA EDUCAÇÃO EM SAÚDE DE SURDOS
O processo de aprendizado de surdos, sobretudo nos espectros do ensino tradicional, 

é mais conturbado devido à dificuldade de retenção de novas informações, fazendo 
necessário a implementação de estratégias facilitadoras e assimilativas (MAGIMAIRAJ et 
al., 2020). Recursos visuais, tais como textos, vídeos e animações, são ferramentas que 
auxiliam consideravelmente essa população e favorecem a sua literacia, equiparando o seu 
aprendizado ao de ouvintes (RODRIGUES et al., 2022).

A defasagem educacional presente na maior parte das formações de profissionais 
da saúde em todo o mundo fazem com que a comunicação médico-paciente seja precária e 
pobre em conteúdo e, por vezes, ineficaz; evidenciando a necessidade do aprendizado da 
língua de sinais local ou de adesão à outros artifícios (MURRAY; HALL; SNODDON, 2019). 
Um desses artifícios que apresentou resultados satisfatórios por ser acessível, eficaz e 
favorável à Medicina centrada na pessoa foi a utilização de textos (YET et al., 2022).

Os textos permitem a compreensão de temáticas e aspectos complexos, como a 
saúde oncológica, por parte de pessoas surdas, fazendo com que elas captem com eficácia 
as informações propostas pelo texto e consigam aplicá-las em suas vidas, favorecendo 
a sua saúde (MÜNSTERMANN; HÜBNER; BÜNTZEL, 2022). Ademais, a aplicabilidade 
dos textos foi percebida como aliada não só na esfera da saúde hospitalar/clínica, mas 
também em todo o cotidiano da população surda capaz de ler, por permitir que consumam 
conteúdos informativos sobre nutrição, saúde mental e educação física, favorecendo sua 
qualidade de vida (AANONDSEN et al., 2023).

A literacia eficaz de crianças surdas apresentou diversos benefícios para a vida 
desses infantes, auxiliando a sua expressão por meio da escrita, o que é um facilitador 
para a comunicação da criança com o profissional da saúde, estabelecendo um vínculo e 
possibilitando que a criança se expresse de maneira eficiente (BHATIA et al., 2022). Além 
disso, a adesão de textos fazem com que a população pediátrica surda possa compreender 
e participar de forma ativa em intervenções de educação em saúde nas escolas, sentindo-
se incluídas e pertencentes ao círculo escolar, capazes de internalizar todo o conhecimento 
adquirido pelas crianças ouvintes (GRAHAM; NEILD; KENYON, 2023).



Tecnologias para o cuidado Capítulo 2 20

3 | 	USO DE RECURSOS GRÁFICOS (SONS E ANIMAÇÕES) NA EDUCAÇÃO 
EM SAÚDE DE SURDOS 

A Lei nº 10.436/2002 relata que os poderes públicos de assistência à saúde devem 
incluir tratamentos adequados aos portadores de deficiência auditiva, porém não deixa claro 
como deve ser feita essa inclusão. Rodrigues e Santos (2021) afirmam que a presença de 
intérpretes, isoladamente, não garante necessariamente o aprendizado e compreensão dos 
surdos, sendo fundamental a combinação com  materiais específicos e desenvolvimento de 
estratégias, além da colaboração de profissionais de língua de sinais e docentes. 

Nesse contexto, o letramento visual é crucial para os surdos, pois precede a 
escrita e envolve a interpretação visual. No ensino remoto, tecnologias podem promover o 
letramento visual através do “tripé: texto - imagem - vídeo”, que combina recursos visuais 
com sinais em Libras e textos curtos em português. Intérpretes de Libras são essenciais 
para filmar os sinais principais e apoiar essa abordagem (RODRIGUES; SANTOS, 2021). 
Além disso, como forma de inclusão e respeito aos surdos nos sistemas de saúde pública 
a Lei nº 12.319/ 2010 traz no seu Art.7º algumas competências que o tradutor e intérprete 
precisa exercer em sua profissão, como “honestidade e discrição, protegendo o direito 
de sigilo da informação recebida”, “atuação livre de preconceito de origem, raça, credo 
religioso, idade, sexo ou orientação sexual ou gênero” e “imparcialidade e fidelidade aos 
conteúdos que lhe couber traduzir”.

O segundo parágrafo do Art.22º do Decreto nº5626/ 2005 traz que “Os alunos 
têm o direito à escolarização em um turno diferenciado ao do atendimento educacional 
especializado para o desenvolvimento de complementação curricular, com utilização de 
equipamentos e tecnologias de informação.” Nesse viés, para promover educação inclusiva, 
Santos (2023) considera quatro elementos: estrutura física, recursos humanos, recursos 
didáticos e prática pedagógica. A elaboração de materiais adaptados pode auxiliar os 
professores na inclusão de alunos surdos, estimulando o aprendizado individual e coletivo, 
e fortalecendo o ensino de Libras. Um professor inclusivo deve ser analítico e flexível na 
elaboração de estratégias de ensino e intervenção pedagógica (MAIA et al., 2022). 

O design é uma ferramenta chave para resolução de problemas, especialmente 
no contexto educacional, pois contribui para a inclusão socioeducacional através de 
metodologias de ensino-aprendizagem e recursos didáticos. Além da ingressão dos 
surdos no ambiente escolar, agrega também na capacitação de exercerem sua cidadania, 
manifestar suas habilidades e potencialidades, e se relacionarem nos ambientes de 
saúde (GARCEZ; SACRAMENTO, 2022). Outra ferramenta utilizada para potencializar a 
aprendizagem e inclusão está associada aos jogos tecnológicos, a exemplo da “Roleta 
de Sinais”, a qual é um jogo interativo fabricado no Power Point para aprender Língua de 
Sinais de forma pedagógica e acessível, enfatizando a interação entre surdos e ouvintes. 
Essa atividade, é pensada respeitando a cultura surda com sinais em Libras e recursos 
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sonoros, o que promove a inclusão e consideração às individualidades (SENA; SERRA; 
SCHLEMMER, 2023).

Por fim, a Lei nº 14.191/2021 regulamenta a Língua Brasileira de Sinais como 
sendo a primeira língua, e em português escrito, como segunda língua, além de que “Os 
sistemas de ensino, em regime de colaboração, desenvolverão programas integrados de 
ensino e pesquisa, para oferta de educação escolar bilíngue e intercultural aos estudantes 
surdos, surdo-cegos, com deficiência auditiva sinalizantes, surdos com altas habilidades 
ou superdotação ou com outras deficiências associadas”, com o intuito de proporcionar 
aos surdos a recuperação de memórias históricas, valorização da identidade e cultura e 
reconhecimento de conhecimentos técnico científicos da sociedade.

4 | 	USO DE APLICATIVOS NA EDUCAÇÃO EM SAÚDE E ATENDIMENTO DE 
SURDOS

Com a ascensão do uso de tecnologias da informação e comunicação (TIC), 
especialmente dispositivos móveis, o modo de se promover cuidado em saúde se encontra 
em plena e efervescente mudança. Nesse contexto, há o surgimento da eHealth, ou Saúde 
Digital, que define-se como o “uso seguro e com boa relação de custo-benefício das TIC 
para apoio aos campos relacionados à saúde, incluindo serviços, vigilância, literatura, 
educação, conhecimento e pesquisa” (MARENGO et al., 2022, p. 2). A mHealth, ou Saúde 
Móvel, emerge como parte da eHealth, sendo a prática médica e de saúde pública que 
ocorre por meio de dispositivos móveis, como telefones móveis, dispositivos para monitorar 
pacientes, assistentes pessoais digitais e outros dispositivos wireless (OMS, 2011).

A mHealth engloba diversos aspectos do cuidado em saúde, possibilitando 
funcionalidades tanto para o paciente, como promoção de bem-estar, prevenção, diagnóstico, 
tratamento e monitoramento, quanto para os sistemas de saúde em si, apoiando-os na resposta 
à emergências, apoiando profissionais e auxiliando na administração dos serviços (MARENGO 
et al., 2022). Desse modo, como um instrumento facilitador para o paciente e para o profissional 
de saúde, o uso de dispositivos de Saúde Móvel se mostra como uma possibilidade para o 
paciente surdo, possibilitando não apenas uma melhor vigilância de sua saúde, mas uma forma 
de comunicação mais eficaz entre ele e os provedores de serviços em saúde.

Atualmente, o desenvolvimento de aplicativos móveis para pessoas com deficiência 
(PCDs) ocorre em ritmo lento, e aplicativos já existentes, em sua maioria, não contam 
com acessibilidade adequada para esta população (JONES; MORRIS; DERUYTER, 
2018). A pessoa surda, como membro desta comunidade, se insere como usuária dessas 
tecnologias, sendo que seu uso destas não difere em nada ao uso dos ouvintes. Em relação 
ao uso de aplicativos médicos e de saúde, este corresponde a 12,4% do uso de aplicativos 
entre a população surda, incluindo softwares para a monitorização da dieta e do sono e 
primeiros socorros (VAN WIER et al., 2021).
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Uma alternativa encontrada para facilitar o atendimento de PCDs são as Tecnologias 
Assistivas (TA), definidas por Áfio et al. (2016) como como a junção de conhecimentos 
interdisciplinares e equipamentos que tem por objetivo promover a autonomia, a 
independência, a qualidade de vida e a inclusão social de PCDs, usando artefatos, métodos 
e serviços que auxiliam as atividades de vida diária. O uso adequado dessa tecnologia 
pode ajudar a promover a educação em saúde entre as pessoas surdas, uma vez que 
contribuem significativamente para a comunicação entre ouvintes que não usam Libras e 
surdos.

Nesse viés, um estudo realizado por Costa et al. (2023), buscou demonstrar a 
eficácia de dois aplicativos usados pelos sujeitos surdos, o Hand Talk e o Central de Libras. 
O primeiro aplicativo é utilizado para traduzir textos e áudios diretos para Libras, através 
de um intérprete virtual 3D. O segundo, é uma plataforma que realiza vídeo chamadas 
com intérpretes humanos com acesso a Central de Intermediação de Comunicação. Os 
resultados da pesquisa foram promissores, pois os aplicativos se mostraram eficientes para 
a comunicação de surdos e ouvintes. Entretanto, apresentaram algumas complicações 
como o fato de não levarem em consideração as variações linguísticas de cada região. 

Segundo um estudo realizado por França, Almeida e Tavares (2022), mostrou 
um protótipo de um material educativo tecnológico para surdos, que seria também outro 
aplicativo que teria como princípio a facilitação da comunicação no momento da consulta. 
Esse aplicativo consiste em botões com frases ou palavras que o profissional deseja 
dizer ao seu paciente. Assim que o usuário clica na palavra desejada aparece um vídeo 
traduzindo a escolha para Libras, permitindo que a comunicação entre o profissional da 
saúde e a pessoa surda seja eficiente.

A utilização de tecnologias de comunicação visando a educação em saúde para os 
surdos torna-se um meio necessário e facilitador durante a realização das consultas. Os 
recursos digitais disponibilizados por meio de aplicativos são de grande relevância para 
difundir o conhecimento da Libras, auxiliando na ampliação do vocabulário, seja ele do 
cotidiano ou  científico (FRANCISCO; JÚNIOR, 2023).

5 | 	CONCLUSÃO 
A inclusão dos surdos na educação em saúde e atendimento médico é de extrema 

importância para promoção da saúde na comunidade surda, já que as informações e serviços 
de saúde devem ser acessíveis a todos, independentemente de sua capacidade auditiva. 
Para isso, torna-se viável o uso de recursos tecnológicos para facilitar a comunicação entre 
surdos e ouvintes e garantir a promoção de saúde entre os surdos. 

Os recursos tecnológicos que contribuem para o processo de ensino-aprendizagem 
em saúde incluem vídeos, textos e recursos gráficos que são adaptados às necessidades 
dos surdos. Nesse sentido, vídeos em língua de sinais podem ser usados para explicar 
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conceitos complexos de saúde ou assuntos relacionados à prevenção da saúde como a 
utilização correta de preservativos ou formas de prevenção do câncer de mama e próstata.

Os textos e os gráficos podem ser usados para reforçar a compreensão. Permitem 
que o paciente surdo tenha o entendimento adequado de temas mais complexos e de difícil 
assimilação. 

Ademais, a necessidade de desenvolver aplicativos móveis acessíveis é discutida. 
Estes aplicativos podem facilitar o atendimento e a educação em saúde para os surdos, 
permitindo-lhes acessar informações e serviços de saúde de forma independente. Isso 
pode incluir aplicativos que fornecem informações de saúde em Libras, ou aplicativos que 
permitem a comunicação direta com profissionais de saúde através de vídeo em língua de 
sinais. 

Portanto, para que haja promoção, prevenção e reabilitação da saúde das pessoas 
surdas é indiscutível a necessidade de encontrar maneiras de inclusão dessa comunidade, 
sendo as tecnologias da informação e comunicação fortes aliadas nesse processo. 
Utilizando e aprimorando essas ferramentas tecnológicas, a educação em saúde e o 
atendimento médico aos surdos podem ter resultados mais satisfatórios, além de garantir a 
acessibilidade dos sujeitos surdos.
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Os avanços na tecnologia 
desencadearam uma revolução na prática 
médica, especialmente no campo da 
neurorreabilitação (Cardoso et al., 2024). A 
realidade virtual (RV) tem se mostrado uma 
ferramenta para o tratamento de pacientes 
com diversas doenças de base neurológica, 
como doença de Parkinson (Goffredo et 
al., 2023), doença de Alzheimer, outras 
demências (Gonçalves et al., 2023), acidente 
vascular encefálico (Ávila et al., 2024) e 
declínio cognitivo (Eleftheriadou et al., 2018; 
Muszkat; Carrer, 2024). Lesões neurológicas 
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muitas vezes levam ao prejuízo funcional, perda de independência e impacto na capacidade de 
realizar atividades diárias, sejam instrumentais ou básicas (Smith; Silva, 2023).

A realidade virtual, por definição, é a simulação de um determinado ambiente por 
meio da tecnologia computacional, responsável pela estimulação multissensorial e pela 
simulação de ações e objetos do mundo real (Marougkas et al., 2023). A neurorreabilitação 
promovida pela RV desempenha um papel essencial na recuperação e melhoria da função 
do paciente (Ghazanfar et al., 2023), pois são alcançadas pelos usuários interagindo, 
utilizando seus corpos para realizar atividades naquele ambiente (Cipresso et al., 2014; 
Howard, 2017).

A realidade virtual tem sido objeto de pesquisas na recuperação de lesões 
neurológicas e na reabilitação cognitiva causada por lesões cerebrais, distúrbios do 
desenvolvimento ou doenças neurodegenerativas (Laver et al., 2017; Shahrbanian et al., 
2020). A tecnologia proporciona um ambiente imersivo e interativo que possibilita simulação 
personalizada e controlada, permitindo que os pacientes realizem atividades terapêuticas 
de forma segura, repetitiva e motivadora, promovendo a neuroplasticidade e a recuperação 
funcional (Bohil; Alicea; Biocca, 2011; Alia et al., 2017).

Estudos recentes demonstraram que pacientes com doença de Parkinson podem 
responder à terapia virtual com melhora na mobilidade, coordenação motora e qualidade de 
vida (Dockx et al., 2016; Barrios et al., 2019; Seamon et al., 2019; Darekar, 2023). 

O uso da RV na reabilitação de pacientes com demência e declínio cognitivo tem 
mostrado resultados promissores na melhoria da cognição, memória e qualidade de vida 
(Shahrbanian et al., 2020), inclusive em portadores de doença de Alzheimer (Garcia-
Betanes et al., 2015). Laffer et al. (2017) examinaram vários estudos que analisaram 
melhorias na função motora e na independência funcional em pacientes com Acidente 
Vascular Encefálico (AVE). Nesse contexto, diferentes ambientes virtuais e até mesmo 
videogames são eficazes no tratamento de pacientes com AVE (Lohse et al., 2014).

Além disso, a RV pode ter um impacto positivo no equilíbrio de pacientes com 
diversas condições neurológicas, reduzindo o risco de quedas e melhorando a segurança 
e a confiança nos movimentos. Adamovic et al. (2009) demonstraram como a RV pode ser 
usada para treinar movimentos dos dedos em pacientes com hemiplegia. Além dos benefícios 
clínicos observados, muitos estudos começam a investigar os mecanismos fisiológicos 
por detrás dos efeitos terapêuticos da RV (Shahrbanian et al. 2020). Para compreender 
melhor como a realidade virtual afeta a recuperação neurológica, pesquisadores têm 
explorado as análises de neuroplasticidade, mudanças na conectividade cerebral e efeitos 
no metabolismo cerebral (Kumar et al. 2023).

Eun et al. (2023) demonstraram que o uso de jogos terapêuticos pode melhorar o 
declínio cognitivo em pacientes com demência e contribuir para o processo de recuperação 
física do paciente, enquanto a inteligência artificial (IA) é uma ferramenta importante para 
aumentar a motivação e a interação social.
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Ainda sob essa ótica, a RV proporciona a melhoria da adesão e motivação 
dos pacientes durante o processo de reabilitação. Isso é feito através de experiências 
envolventes e motivadoras, que podem aumentar a participação do paciente nas sessões 
de terapia e, consequentemente, melhorar os resultados clínicos a longo prazo (Fernández-
Alemán et al., 2011). 

Portanto, a disponibilidade de tecnologias de RV acessíveis e cada vez mais 
sofisticadas torna sua implementação viável em uma variedade de configurações 
clínicas. À medida que ocorre o avanço da tecnologia, espera-se que a realidade virtual 
se torne uma ferramenta padrão na reabilitação de pacientes com lesões neurológicas, 
fornecendo terapias personalizadas e eficazes em todo o mundo (Cardoso et al., 2024). 
Assim, diante do crescente interesse e avanços na área da neurociência e da tecnologia, 
é crucial examinar como a RV pode ser integrada de forma eficaz como uma ferramenta 
complementar na terapia destes pacientes, sendo otimizada por meio de intervenções 
terapêuticas adequadas.

DOENÇA DE PARKINSON
A doença de Parkinson (DP) é uma patologia neurodegenerativa, progressiva, 

crônica e multi sintomática que prejudica os movimentos do indivíduo, causando tremores, 
lentidão de movimentos, rigidez muscular, desequilíbrio, bradicinesia e alterações na fala e 
na escrita (Biblioteca Virtual de Saúde, 2019; Poewe, 2008; Monteiro et al., 2017). Nesse 
caso, os sintomas podem ser divididos em causas motoras e não motoras, que ocorrem 
devido à degeneração da substância negra do cérebro, área localizada no mesencéfalo que 
aparece macroscopicamente escura devido à presença de neuromelanina (Organização 
Mundial de Saúde, 2023; Biblioteca Virtual em Saúde, 2019; Obeso et al., 2017). Essa 
substância está associada à presença de neurônios dopaminérgicos, responsáveis ​​pela 
transmissão das correntes nervosas para o corpo por meio de neurotransmissores (Alho, 
2011; Biblioteca Virtual em Saúde, 2019).

Na DP, ocorre a perda de neurônios na região densa da substância negra por meio da 
formação de agregados de proteínas, incluindo alfa-sinucleína, que levam à morte neuronal 
(Chaudhuri; Healy; Schapira, 2006). A dopamina contribui para o movimento espontâneo 
e a sua perda, principalmente na substância negra, é acelerada na doença de Parkinson, 
levando à perda do controle motor e subsequentes sinais e sintomas característicos (Israel 
Hospital Albert Einstein, 2020).

A causa exata da rápida progressão da doença de Parkinson é desconhecida e 
não há cura, mas os seus sintomas podem e devem ser controlados e aliviados com 
tratamentos e medicamentos (Organização Mundial da Saúde, 2023). Não é uma doença 
exclusiva dos idosos embora geralmente afete mais esta população e existam fatores de 
risco associados, como fatores genéticos e exposição à poluição (Obeso et al., 2017). O 
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tratamento médico geralmente utiliza levodopa/carbidopa, uma combinação que aumenta 
a quantidade de dopamina no cérebro, e/ou medicamentos anticolinérgicos para reduzir 
os movimentos involuntários. A fisioterapia concentra-se no treinamento de força, marcha, 
equilíbrio e hidroterapia. Ambas as estratégias podem ajudar a melhorar a qualidade de 
vida dos pacientes e reduzir a sobrecarga dos cuidadores, mas nem todas as estratégias 
são viáveis, especialmente nos países em desenvolvimento (Organização Mundial da 
Saúde, 2023).

Nessa perspectiva, a realidade virtual é proposta como uma nova ferramenta de 
reabilitação na doença de Parkinson, que proporciona e otimiza o aprendizado em um 
ambiente controlado e seguro, replicando cenários da vida real e ajudando a melhorar 
o desempenho das atividades diárias, principalmente relacionadas ao equilíbrio e à 
marcha (Rodríguez-Mansilla et al., 2023). A terapia de reabilitação utilizando realidade 
virtual mostrou maiores melhorias no equilíbrio e na marcha em pacientes com doença de 
Parkinson ao longo de 12 semanas em comparação à terapia tradicional (Feng et al., 2019).

Ainda assim, há evidências de que o exercício de realidade virtual de curta duração 
tem efeitos positivos no comprimento do passo e comprimento da passada, além de efeitos 
semelhantes à fisioterapia na marcha, equilíbrio e qualidade de vida (Mirelman et al. 2013; 
Pompeu et al., 2016). Mendes et al. (2012) em seu estudo mostraram que a terapia com 
RV melhorou a qualidade de vida e reduziu os sintomas depressivos em pacientes com 
Parkinson. Da mesma forma, um ensaio clínico randomizado realizado por Yeh et al. (2017) 
relatou melhorias significativas na cognição e no bem-estar psicológico em pacientes 
submetidos à terapia de RV.

Um ensaio clínico randomizado, comparando a reabilitação de terapias tradicionais 
com a de realidade virtual no contexto de imersão audiovisual sensorial total, concluiu que 
a RV é mais eficaz para a melhora geral do indivíduo, prescrita como complemento às 
formas de reabilitação de tratamento. Deve ser incentivado em pacientes com doença de 
Parkinson, mas não recomendado em pacientes com comprometimento grave da cognição 
e/ou equilíbrio (Pazzaglia et al., 2020).

Em suma, apesar da controvérsia, é uma terapia promissora que tem mostrado 
resultados a curto e a longo prazo. Contudo, são necessários mais estudos com mais 
evidências para confirmar os efeitos em amostras populacionais maiores e manter os 
resultados ao longo do tempo (Dockz et al., 2016). Além disso, a intervenção pode causar 
tonturas leves e/ou tonturas e vômitos graves. Cabe ressaltar que seus efeitos não são 
apenas comparáveis ​​aos tratamentos convencionais, mas também têm potencial para 
superá-los, pelo menos como tratamento alternativo (Lei et al., 2019). Diante disso, estudos 
como ensaios clínicos randomizados multicêntricos ajudarão a fornecer evidências mais 
fortes para validar seus potenciais benefícios, o que poderá gerar interesse e auxílio no 
desenvolvimento, redução de custos e expansão da tecnologia, com foco nos países em 
desenvolvimento (Feng et al., 2019).
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ACIDENTE VASCULAR ENCEFÁLICO
O Acidente Vascular Encefálico (AVE) é definido como o aparecimento de disfunção 

neurológica aguda, geralmente causada por lesões vasculares focais que afetam o sistema 
nervoso central (SNC) (Sacco et al., 2019). A maioria dos acidentes vasculares cerebrais 
são isquêmicos e causados pela oclusão de uma artéria, alterando o fluxo sanguíneo 
para a área e reduzindo a perfusão (Molinari; Masciullo, 2020). Esta oclusão resulta em 
perda de energia que, além de afetar os processos neuronais dependentes de energia, 
afeta os gradientes iônicos transmembranares e a homeostase celular, induzindo assim 
excitotoxicidade, processos inflamatórios, estresse oxidativo e nitrativo, levando à morte 
celular, manifestada clinicamente como hemiparesia e afasia (Campbell; Khatri, 2020).

O dano direto ao núcleo da lesão é irreversível, porém, também é afetada uma 
região periférica chamada penumbra, que sofre degeneração secundária retardada que 
altera a plasticidade sináptica, afetando microcircuitos e tecidos mais distantes e, conexões 
pré e pós-sinápticas (Molinari; Masciullo, 2020). Segundo esses autores, isso sensibiliza 
o ambiente neuronal, resultando em uma perda substancial de reorganização de áreas 
e vias livres que agora são projetadas para apoiar e neutralizar o retorno indesejável 
das conexões do circuito neuronal. Essas alterações plásticas e funcionais cerebrais 
apresentam complicações heterogêneas associadas, envolvendo alterações cognitivas, 
como afasia, dificuldades de memória e deficiências visuoespaciais e executivas; motoras, 
como dificuldades de locomoção, equilíbrio, coordenação motora, hemiparesia e hemiplegia 
(Cinnera et al., 2022).

A reabilitação típica para pacientes pós-AVE inclui terapia presencial com 
profissionais da área para praticar diversas tarefas baseadas em atividades de vida diária 
(AVD) para ajudá-los a recuperar habilidades cognitivas, físicas e funcionais por meio da 
repetição (Chatterjee et al., 2022). Neste caso, a RV torna-se uma boa alternativa terapêutica 
porque contém uma sensação de imersão que aumenta a motivação do paciente para 
realizar tarefas de reabilitação motora, de marcha, e neurológica, da variação da tarefa, 
progressão de metas repetitivas e treinamento, levando a maiores doses terapêuticas e 
maior neuroplasticidade (Huang et al., 2023; Laver et al., 2017; Saposnik; Levin, 2016; 
Khalid et al., 2023). Fornecer feedback multissensorial em tempo real, além de permitir 
melhor monitoramento do paciente, também garante uma abordagem de tratamento mais 
ecológica e que pode complementar as terapias tradicionais, pois consome menos recursos 
e minimiza dificuldades e ociosidade (Huang et al., 2023).

No âmbito da reabilitação cognitiva, ainda são poucos os estudos que abordam 
esse tipo de terapêutica, todavia, Chatterjee et al. (2022), nesse contexto, trazem uma 
abordagem promissora, por meio do desenvolvimento do aplicativo “VIRTUDE”, que é 
fundamentado na aplicação de jogos que simulam atividades cotidianas organizadas em 
módulos de complexidade, agrupadas em locais também cotidianos. Nesse modelo de 
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terapia, o objetivo de cada tarefa é que ela seja concluída na ordem e de forma correta, 
de maneira a ser disponibilizado após cada atividade, métricas do desempenho do 
paciente para que o clínico avalie a eficácia da metodologia. Esse estudo demonstrou 
grande interesse e motivação dos pacientes para participar da terapia de reabilitação, além 
de ter contribuído para a redução do tempo de internação de pacientes pós AVE que se 
encontravam em estado mais grave, o que demonstra grandes benefícios do uso da RV 
para a reabilitação de lesões neurológicas, sobretudo o AVE.

Apesar desses benefícios, usar a RV para ajudar pacientes na recuperação após AVE 
também traz riscos, relacionados à possibilidade de desenvolver doenças cibernéticas, bem 
como limitações, uma vez que a eficácia do método depende da capacidade do paciente 
de ser independente durante a recuperação ao utilizar os recursos de RV (Huygelier et al., 
2021). No geral, a investigação mostra que a RV tem benefícios promissores na melhoria 
do funcionamento físico, cognitivo e funcional em pacientes com AVE, no entanto, como 
é uma modalidade emergente e inovadora, ainda são necessários mais estudos de maior 
acurácia para avaliar os efeitos das intervenções de RV em pacientes com AVE (Voinescu; 
Suiz; Fraser, 2021; Darekar, 2023).

DEMÊNCIA E DECLÍNIO COGNITIVO 
O comprometimento cognitivo leve (CCL) consiste em uma condição clínica que 

não prejudica de maneira significativa as atividades da vida diária do indivíduo, logo não 
preenche os critérios de demência. As condições basais de cada indivíduo são diferentes, 
de modo que o diagnóstico de CCL deve ser relacionado a um declínio em relação ao 
próprio nível basal do paciente (Thaler; Thaler, 2023). Já a demência é definida como 
uma síndrome caracterizada por declínio em mais de um domínio cognitivo, sendo 
suficientemente intensa para causar alteração da capacidade funcional, sendo essa de 
nível social, laboral, de autocuidado, dentre outros (Barbara et al., 2024).

A terapia com RV pode representar uma importante neuroterapia para otimizar o 
treinamento do desenvolvimento cognitivo por permitir uma imersão e interação com o 
ambiente virtual (Eun et al., 2023). Esta permite, principalmente para adultos mais velhos, 
um treinamento personalizado de atividades instrumentais diárias (iADL-VR) que levam a 
uma melhora da memória visual, atenção e flexibilidade cognitiva, sem afetar as atividades 
diárias (Buele; Varela-Aldás; Palacios-Navarro, 2023). A RV possibilita criar ambientes e 
situações difíceis de serem vivenciadas na vida diária que, principalmente para pessoas 
em processos demenciais, apresenta-se como uma ferramenta positiva na reabilitação de 
alguns quadros, bem como na manutenção da qualidade de vida de paciente com doença 
de Alzheimer, por exemplo, trazendo treinamentos estimulantes (Figueiredo et al., 2019).

Um estudo de meta análise de Wu, Ma e Ren  (2020) afirma que o tratamento com 
RV foi capaz de influenciar  positivamente a cognição  dos pacientes em vários níveis, além 

https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/?term=Wu%20J%5BAuthor%5D
https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/?term=Ma%20Y%5BAuthor%5D


Tecnologias para o cuidado Capítulo 3 33

de melhorar a execução de funções, porém, não foram observados efeitos estatisticamente 
significativos na memória de curto e longo prazo. Corroborando com esse autor, Liao 
et al. (2019) afirmam que o grupo submetido à terapia de imersão audiovisual sensorial 
demonstrou melhora na função cognitiva geral e na realização de atividades diárias, além 
de uma menor ativação das áreas pré-frontais do cérebro após o período de treinamento. 
Outrossim, Kim, Jung, Lee (2022) afirmam que, em sua análise, também houve aumento 
da função cognitiva dos pacientes, porém não apresentaram melhora significativa em 
domínios, como cognição global, função executiva e memória.

Os estudos de Sayma et al. (2020) também se mostraram inconclusivos quanto à 
eficácia do uso de RV para melhorar a função cognitiva na demência e no comprometimento 
cognitivo leve (CCL). Os autores afirmam que apenas um pequeno número de estudos, 
com amostras reduzidas e limitações metodológicas, foram publicados utilizando esses 
métodos até então, o que seria uma limitação de análise do possível potencial terapêutico 
(Sayma et al., 2020). Os autores Kang et al. (2021) relatam também que após o treinamento 
cognitivo usando RV, foi encontrada uma melhoria significativa na pontuação total e na 
pontuação dos componentes básicos das tarefas de cópia em comparação com as do 
grupo controle, associada a um aumento da conectividade funcional entre os lobos frontal e 
occipital. Ademais, o grupo RV também mostrou progressos, embora não significativos, na 
capacidade de nomenclatura, atraso na memória verbal e fluência fonêmica, assim como 
melhorias nos sintomas psiquiátricos, como apatia e qualidade de vida (Kang et al., 2021).

Em contrapartida, o estudo de Eisapour et al. (2018) demonstrou benefícios da 
terapia com RV associados às melhorias na função executiva e memória visuoespacial, 
fluência verbal, direção e atenção, tomada de decisão, humor e tendência à depressão, 
bem como na velocidade de processamento e atenção auditiva. Além disso, os pacientes 
deste estudo afirmaram sentir-se mais alertas, seguros e confortáveis ​​ao realizarem essas 
atividades.

Assim, a RV demonstra funcionalidade significativa, emergindo como uma ferramenta 
promissora para uma terapia menos invasiva e mais agradável no tratamento e reabilitação 
de pacientes com demência. Contudo, foi constatada a escassez de estudos experimentais 
que investiguem o uso terapêutico dessa tecnologia, resultando em uma aplicabilidade 
ainda restrita, especialmente em países em desenvolvimento, como o Brasil (Fernandes 
et al., 2022).

EQUILÍBRIO POSTURAL E LESÕES CEREBELARES
Segundo Schiavinato et al. (2011), lesões no cerebelo em qualquer área anatômica 

podem caracterizar as disfunções cerebelares. As causas mais comuns que levam a essas 
alterações são: acidente vascular encefálico, traumatismo crânio encefálico, tumores em 
geral e patologias que proporcionam a degeneração do córtex cerebelar. Aproximadamente 

https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/?term=Sayma+M&cauthor_id=31600389
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10% de disfunções cerebelares, proprioceptivas, vestibulares ou de diversas vias de 
integração com o SNC são as responsáveis pela redução principalmente no equilíbrio.

Equilíbrio postural é a capacidade funcional do indivíduo de equilibrar seu centro 
de gravidade corporal e se manter em estabilidade durante a movimentação e o repouso. 
Nesse viés, o SNC tem, dentre suas funções, processar todas as informações originadas 
através do sistema sensorial e, então, promover uma resposta motora que irá desencadear 
o ajuste da postura com a finalidade de manutenção do equilíbrio postural (Lima et al., 
2017).

Os sistemas visual, vestibular e somatossensorial são os principais responsáveis 
por controlar o equilíbrio através da constância do centro de gravidade sobre a base 
de sustentação, tanto em posturas estáticas quanto dinâmicas. Ademais, o corpo é o 
responsável por adaptar as diferenças no centro de gravidade, seja de forma voluntária ou 
involuntária (Panassol; Oltramari; Schuster, 2017).

Existem duas forças produzidas pelo corpo que, em conjunto, são responsáveis pelo 
equilíbrio postural, sendo elas as forças externas (força da gravidade) e internas (músculos). 
O equilíbrio postural acontece devido a uma conformação de todas essas forças agindo no 
corpo, controlando-as e permitindo a estabilidade postural (Panassol; Oltramari; Schuster, 
2017). Para Júnior e Silva (2012), o uso da realidade virtual proporciona informações 
sensoriais o suficiente para promover a estabilidade no equilíbrio corporal e garantir o 
aperfeiçoamento da função motora. 

Leão et al. (2017) consideram a realidade virtual como um recurso extremamente 
importante na área de reabilitação em tratamentos fisioterapêuticos. Assim, o uso do 
equipamento XBOX 360®, resulta em inúmeros benefícios para o indivíduo com algum 
tipo de lesão, afinal, um tratamento descontraído pode deixar o paciente mais à vontade, 
motivado e aumentar o nível de concentração nos exercícios. O resultado satisfatório conta 
com o ganho de equilíbrio, resistência muscular e, até mesmo, incentivo para continuar 
com o tratamento.

O estudo realizado por Pimentel e Soares (2020), demonstrou que a realidade virtual 
foi muito eficaz e bem aceita, principalmente com o equipamento Nintendo Wii®, utilizado 
em intervenções com pacientes idosos. Além disso, os autores citam sobre os benefícios 
proporcionados como uma forma lúdica e descontraída de intervenção, que incluem o 
desenvolvimento da propriocepção e a melhora da capacidade funcional.

A RV é um método terapêutico de fácil aplicabilidade, porém, é imprescindível 
a presença de um profissional com conhecimentos relacionados à realidade virtual, ao 
funcionamento do equipamento e com domínio da individualidade necessária para 
tratar a patologia do indivíduo, de maneira a garantir resultados satisfatórios ao final do 
tratamento (Ramos et al., 2018). Assim, personalizar a programação das atividades para 
o treino, verificando sempre os ganhos adquiridos, facilita para a adequação do nível de 
complexidade da atividade (Macedo et al., 2020).
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Ademais, assim como todo método utilizado para tratamento, cuidados e precauções 
devem ser tomados para que não ocorram lesões durante o uso desta tecnologia e 
consequentemente piora do estado atual do indivíduo, de maneira a garantir que os riscos 
do uso sejam minimizados e os benefícios maximizados (Júnior; Silva, 2012).

TRAUMA RAQUIMEDULAR  
O traumatismo raquimedular (TRM) refere-se a uma lesão na medula espinal que 

resulta em comprometimento parcial ou total das suas funções (Campos et al., 2012). 
Existem dois tipos de lesões medulares, a lesão primária, causada por um dano inicial 
na medula espinhal, e a lesão secundária, que ocorre como resultado de processos 
inflamatórios subsequentes, levando a complicações como isquemia, edema e dano 
oxidativo (Hellenbrand et al., 2021). Os segmentos mais afetados são a coluna cervical 
baixa (C3-C7) e a transição toracolombar, sendo a maioria das fraturas toracolombares 
decorrente de quedas, enquanto lesões na coluna torácica são predominantemente 
causadas por acidentes de trânsito (Silva; Moura; Mendanha Neto, 2020).

Aproximadamente 12.500 pessoas sofrem lesões na medula todos os anos na 
América Latina. A morte de neurônios é gerada por uma cascata de inflamação que ocorre 
a partir de danos gliais e neuronais que pioram ao longo do tempo. Na maioria das vezes a 
lesão leva o paciente a não conseguir mais cuidar de si mesmo (Hellenbrand et al., 2021).

Na terapia promovida após o TRM, a repetição de tarefas é crucial para estabelecer 
padrões de movimento, ativando circuitos neurais específicos. Isso não apenas beneficia 
as funções sensoriais, mas também regula entradas sensoriais que imitam a tarefa. Além 
disso, a participação ativa dos pacientes em ambientes motivadores melhora a reabilitação. 
Esses princípios são ressaltados e aprimorados por tecnologias inovadoras, como a 
realidade virtual, na neurorreabilitação (Miguel-Rubio et al., 2022).

O autor Ginja (2021) destaca a estimulação neuromuscular aliada a terapia com 
Realidade Virtual e destaca que a fisioterapia associada a essa tecnologia tem o objetivo de 
recuperar e manter o tônus muscular, porém lesões medulares ainda são um desafio para 
a ciência reabilitativa. Efeitos devastadores no processo de sinalização neuromuscular, 
sensorial e autonômica geralmente são encontrados em pacientes com lesão medular. A 
perda do controle postural, da capacidade de caminhar e de se equilibrar são os principais 
desafios encontrados pelos pacientes que sofreram o TRM. Do ponto de vista motor, 
há uma possibilidade de treino personalizado de alta intensidade que tem por objetivo 
melhorar os movimentos. Isso, através de alternativas oferecidas pela realidade virtual, 
permite que ocorra respostas de feedback, no qual o utilizador se imagina em um espaço 
real (Leemhius et al., 2021).

A nova tecnologia Unity 3D, proposta pelo estudo de Al Nattah, Tiberti e Segaletti 
(2024), é capaz de integrar realidade virtual e movimento, fornecendo uma plataforma 
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de jogo, que cria realidades da vida cotidiana com o intuito de melhorar os movimentos. 
Além disso, juntamente com essa tecnologia, o Leap Motion, um dispositivo sensor de 
movimentos, foi eficaz para reabilitação de membros superiores, visto que ele avalia a 
bradicinesia, isto é, a lentidão na execução de movimentos. Essa tecnologia contribui para 
a identificação de movimentação em membros superiores, aumentando a amplitude do 
movimento e o nível de recuperação do membro superior. Ao final da terapia pesquisada, 
foi aplicado um questionário aos participantes e as respostas obtidas indicaram uma 
experiência excelente e um alto nível de satisfação com a terapia Leap Motion, o que 
demonstra benefícios dessa terapia emergente.

De acordo com Al Nattah, Tiberti e Segaletti (2024), o ambiente de terapia de 
realidade virtual consiste em posicionar um paciente em frente ao sensor com o intuito de 
que esse consiga capturar a movimentação das mãos, de modo que a tecnologia faça um 
rastreamento preciso. Para tanto, vários videogames com níveis de dificuldades diferentes 
são aplicados ao paciente, e contemplam jogos de tarefas simples, como contar de um a 
cinco com os dedos. A tecnologia também libera um som sempre que a tarefa esperada é 
concluída, gerando um mecanismo de feedback.

Conforme dito por Maggio et al. (2023), no ambiente virtual é possível proporcionar 
um ótimo feedback audiovisual de reabilitação, por meio da realização de exercícios, sons 
e estímulos visuais, personalizando todas as atividades por meio da alteração do nível de 
dificuldade, área e velocidade de processamento. Frequentemente, limitações funcionais 
de longo prazo no sistema sensório motor estão relacionadas com lesão medular, podendo 
envolver membros superiores e inferiores (Araújo et al., 2019).

CONCLUSÃO
A utilização da Realidade Virtual como terapia em condições neurológicas, como 

a doença de Parkinson, o acidente vascular encefálico, demência, declínio cognitivo, 
equilíbrio e trauma raquimedular tem demonstrado potencial terapêutico promissor. Na 
doença de Parkinson, a RV apresenta melhorias tanto nos sintomas motores quanto 
não motores, enquanto no AVE, promove a recuperação funcional e neuroplasticidade. 
Para demência e declínio cognitivo, embora os resultados sejam mistos, há evidências 
de melhorias na função cognitiva geral. No contexto do equilíbrio, a RV proporciona 
treinamento personalizado e melhora da estabilidade postural. No trauma raquimedular, a 
RV complementa a fisioterapia ao oferecer feedback personalizado e estímulo sensorial. 
Apesar das inúmeras vantagens, desafios, como a necessidade de mais estudos e a 
possibilidade de complicações, como tonturas, devem ser considerados. Contudo, a RV 
emerge como uma ferramenta terapêutica inovadora e promissora, sugerindo uma evolução 
na reabilitação neurológica, embora ainda exija investigações mais amplas e rigorosas 
para confirmar seus benefícios em diferentes populações.
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O desenvolvimento humano é 
a construção e a obtenção de novas 
habilidades de modo constante, 
dinâmico e progressivo, o que permite 
a execução de funções complexas. 
Logo, o desenvolvimento infantil é um 
período de suma importância para o 
progresso humano, pois, nesse intervalo, 
especialmente na primeira infância - 0 a 
6 anos- ocorre a maturação da estrutura 
cerebral (BARRETO et al., 2023). 

Assim sendo, é durante a infância 
que o ser humano desenvolve seu suporte 
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emocional e afetivo, além de áreas cruciais do cérebro relacionadas à personalidade, 
caráter, aprendizado e memória (SIQUEIRA et al., 2019). 

São identificadas quatro principais áreas do desenvolvimento infantil: motora, 
cognitiva, linguística e emocional. Essas grandes áreas de progresso estão interconectadas, 
se influenciam mutuamente e ocorrem de forma concomitante. Todas elas sofrem influências 
de fatores genéticos, ambientais e da qualidade dos vínculos humanos aos quais a criança 
está exposta, ou seja, fatores extrínsecos e intrínsecos (BRASIL, 2023). 

Como a fase da infância é um período muito sensível, diversos fatores podem 
influenciar as vias bioquímicas que regulam o desenvolvimento cerebral. Por esse motivo, 
devem ser combinados o favorecimento do enriquecimento cognitivo com uma maior 
atenção na prevenção de possíveis adversidades, a fim de que a criança tenha um pleno 
desenvolvimento (BRASIL, 2023). 

Por outro lado, é possível identificar que recentemente, ao longo do século 21, o 
mundo e as diferentes sociedades sofreram e sofrem grandes transformações em sua 
estrutura. Isso ocorre pois há uma acelerada evolução tecnológica. Logo, este século 
inaugurou um mundo virtual, permitindo que todas as gerações, incluindo as crianças, 
navegassem por ele (SIQUEIRA et al., 2019). 

Portanto, devido a essa crescente transformação, diversas tecnologias 
contemporâneas se tornaram parte intrínseca da vida humana (COSTA et al., 2022). Por 
esse motivo, o mundo digital está cada vez mais presente na infância, sendo comumente 
possível observar crianças utilizando smartphones, tablets, computadores, entre outros em 
seu dia a dia (BARRETO et al., 2023). 

Traçando um paralelo entre desenvolvimento infantil e tecnologia, é possível observar 
que esta é um fator extrínseco que pode influenciar na maturação da estrutura cerebral, já 
que, como abordado anteriormente, na infância há um período de grande mielinização e 
neuroplasticidade (COSTA et al., 2022; BRASIL, 2023). 

Em vista disso, o uso da tecnologia pelas crianças pode ter tanto impactos positivos 
quanto negativos em seu desenvolvimento neuropsicomotor. Deste modo, é crucial que 
se aborde o papel que os responsáveis possuem em relação ao uso da tecnologia pelas 
crianças, além de como a pandemia da COVID-19 está relacionada com o aumento do uso 
de tecnologias.

ASPECTOS POSITIVOS DA TECNOLOGIA NO DESENVOLVIMENTO INFANTIL
O avanço da sociedade teve influência da tecnologia de modo que novas formas de 

comunicação entre as pessoas e suas vivências se alteraram. Em suma, tarefas que eram 
executadas de formas complexas e demoradas se tornaram simplificadas, o afastamento 
por longas distância é encurtado e as comunicações entre crianças contemporâneas 
demonstram ser mais inteligentes, ativas e conectadas à tecnologia (COSTA et al., 2022).
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Dentro desse contexto, as formas de aprendizado dessa geração refletem uma 
abordagem prática e racional, ou seja, aprendem através da prática, pensam e processam 
informações de maneiras distintas das gerações anteriores. As crianças de hoje aprendem e 
descobrem rapidamente, o que as leva a se envolver cada vez mais em ambientes virtuais. 
Em muitos cenários, como na educação, a tecnologia digital da informação e comunicação 
se destaca como uma importante ferramenta no processo de ensino-aprendizagem de 
crianças e adolescentes, visto que permite que o aprendizado seja adquirido de forma 
remota e que atinja um número maior de crianças (ROSA et al., 2021).

A respeito disso, a utilização de atividades lúdicas na sala de aula e a importância 
desses recursos na educação são aspectos fundamentais. Desse modo, o preenchimento 
de palavras e a montagem de quebra-cabeças a partir de jogos em dispositivo tem como 
propósito auxiliar nas atividades e no processo de alfabetização do aluno, transformando o 
método tradicional em algo inovador. Pode-se enfatizar a importância de ajustar as escolas 
desde cedo com a disponibilidade de tecnologia, tornando mais fácil para o educador 
incorporar ferramentas em suas aulas, ao mesmo tempo em que estimula a curiosidade do 
estudante, conectando a escola com a vida real e fortalecendo o processo de aprendizagem 
para ambas as partes (CARVALHO et al.,2022).

O ensino de conteúdos relacionados à Ciência, Tecnologia e Sociedade (CTS) 
para alunos com necessidades especiais matriculados na rede regular de ensino é uma 
tarefa significativa, visto que o ensino de CTS para esse grupo pode proporcionar uma 
contextualização e interdisciplinaridade das questões que permeiam o cotidiano dos 
alunos. É importante destacar que esse ensino pode promover uma reflexão especializada 
sobre os desafios enfrentados no seu ambiente de convívio. A CTS desempenha um 
papel crucial na concretização da educação inclusiva, especialmente no caso de crianças 
autistas. A utilização de recursos tecnológicos nesse contexto pode contribuir para o 
aprimoramento das habilidades do autista, melhorando sua qualidade de vida, permitindo 
novos aprendizados e facilitando a acessibilidade (SILVA et al., 2020).

ASPECTOS NEGATIVOS DA TECNOLOGIA NO DESENVOLVIMENTO 
INFANTIL

Estudos indicam que a exposição excessiva das crianças à tecnologia pode 
comprometer seu desenvolvimento cognitivo, social, físico e afetivo, podendo ter reflexos 
em seu futuro (COSTA et al., 2022)

O uso exagerado de dispositivos eletrônicos e a dependência da internet por 
crianças têm sido associados ao surgimento de distúrbios da atenção e da atividade, como 
alterações comportamentais e também transtorno de déficit de atenção e hiperatividade 
(TDAH), de acordo com estudos realizados. (ROSA et al., 2021).

Nesse contexto, pesquisas apontam que o uso prolongado de telas e tecnologias 
pode resultar em atrasos no desenvolvimento da linguagem, desafios de aprendizagem, 
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dificuldades de concentração, maior propensão à obesidade e outras condições de 
saúde associadas à falta de atividade física, distúrbios do sono, problemas visuais e 
comportamentos agressivos e violentos em crianças e adolescentes. (NOBRE et al., 2021)

De forma similar, estudos demonstram que o uso excessivo de tecnologia na infância 
pode resultar em dificuldades na socialização, baixo desempenho escolar, distúrbios do 
sono e alimentação, problemas visuais e até mesmo graves consequências, como suicídios 
e distúrbios cerebrais por anóxia, provenientes de desafios impostos por jogos online 
(BARRETO et al., 2023)

Além disso, há o surgimento de uma nova infância, que ocorre por meio da exposição 
infantil ao mundo virtual, criando o conceito de “criança-adulto”. Este processo, é um dos 
aspectos negativos de uma nova cibercultura, bem como um perigo virtual prolongado, 
o envergonhamento público da vida privada. Isso significa que a própria criança pode se 
sentir mal com a imagem publicada, a sobrevalorizar para obter likes nas publicações, sem 
a maturidade para desaprovações e críticas. (RIBEIRO; FERREIRA, 2022) 

A INFLUÊNCIA DA PANDEMIA NO DESENVOLVIMENTO INFANTIL
O início do ano de 2020 foi marcado pelo surto da COVID-19, uma doença do trato 

respiratório causada pelo vírus SARS-CoV-2. Em poucos meses após o seu início, já haviam 
ocorrido mais de 2 milhões de casos e 120 mil mortes por COVID-19 em todo o mundo, 
o que levou a Organização Mundial de Saúde (OMS) a declarar Emergência de Saúde 
Pública de Importância Internacional (ESPII) com o objetivo de impedir a propagação do 
vírus (WERNECK, CARVALHO, 2020).

Com a então declaração de um quadro de Pandemia e a rápida taxa de transmissão 
do vírus, foram implantadas medidas de isolamento social ao redor de todo o mundo, 
inclusive no Brasil. Com esse novo cenário no nível mundial, muitos desafios também se 
estenderam da saúde pública para o nível político, econômico e educacional, sendo este 
último caracterizado pelo fechamento e interrupção das aulas presenciais nas escolas e 
nas universidades. (MARQUES, MARQUES, 2021).

Com alternativa às aulas presenciais,  foi implantado um novo modelo educacional 
baseado no uso de tecnologias digitais, o ensino remoto. Nessa nova metodologia, os 
professores transmitiram nos ambientes virtuais atividades e práticas pedagógicas que 
anteriormente eram realizadas presencialmente (FREITAS VIEIRA, SILVA, 2021). A 
tecnologia teve um importante papel durante a Pandemia da COVID-19 ao oferecer uma 
nova maneira de ensino para as crianças de idade escolar durante o período de isolamento 
social, concedendo a continuidade da educação nos meses em que se seguiram o 
fechamento das escolas. Apesar desse aspecto positivo, o ensino remoto não substitui 
o ensino presencial principalmente para crianças de zero a cinco anos, uma vez que as 
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atividades e interações sociais oferecidas nas escolas formais são essenciais para o pleno 
desenvolvimento infantil (GONÇALVES, 2020).

Além disso, é de suma importância destacar que, com o advento dessa nova 
conjuntura, houve o aumento excessivo do uso de telas e de outras tecnologias pelas 
crianças, o que se propagou para o contexto pós-pandêmico. Com a privação das atividades 
ao ar livre e o aumento do uso de tecnologias para a realização de tarefas escolares, muitas 
crianças se tornaram cada vez mais dependentes desses aparelhos, o que pode acarretar 
prejuízos para a saúde infantil (BRITO, 2023). Assim, é fundamental o papel dos pais e dos 
educadores na orientação do uso adequado das tecnologias por esses jovens, a fim de ser 
possível destacar os benefícios que a tecnologia pode oferecer  no desenvolvimento infantil 
(CRISPIM, 2022).

PAPEL DOS RESPONSÁVEIS NO DESENVOLVIMENTO INFANTIL
A princípio, é indubitável que o uso da internet por crianças e adolescentes é uma 

realidade emergente no Brasil. Nesse sentido, o Cetic.br, o órgão responsável por realizar 
no país, a pesquisa TIC Kids Online Brasil, mostrou que no ano de 2021 cerca 93% dos 
brasileiros com idades entre 9 e 17 anos são usuários de Internet. Porém, mesmo que 
existam crianças que sabem mexer bem em tecnologias, não quer dizer que elas estão 
maduras e preparadas para lidar com o que vão encontrar nessa área.

Entretanto, um grande desafio para os adultos em relação ao monitoramento não 
está apenas no uso das técnicas, tal como a criação de barreiras de acesso a certos 
conteúdos, tendo em vista que, em geral, os pais têm menor domínio digital em relação aos 
adolescentes e até mesmo às crianças (DESLANDES; COUTINHO, 2020)

Desse modo, os adultos devem estar dispostos a aprender com os mais jovens, 
especialmente se não estiverem familiarizados com a navegação na internet. Valorizar o 
conhecimento dos jovens pode fortalecer a cumplicidade e contribuir para o desenvolvimento 
da autoestima das crianças e adolescentes, pois ao terem seu conhecimento reconhecido, 
percebem-se como iguais aos adultos, promovendo assim uma relação de respeito mútuo 
(FLÁVIA; WELLINGTON, 2021).

Ademais, os responsáveis que possuem um conhecimento a cerca de tecnologias 
desempenham o papel de guias e educadores no uso responsável disso, visto que eles irão 
orientar, educar e monitorar os filhos em relação ao uso adequado e seguro das tecnologias 
digitais. Assim, eles devem buscar principalmente estabelecer limites, ter diálogos abertos, 
monitorar as atividades online, promover a educação digital e o respeito virtual (GRIZÓLIO; 
SCORSOLINI-COMIN, 2023).
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CONCLUSÃO
Durante a infância, um período crucial de evolução humana, o cérebro passa por 

uma significativa maturação estrutural, influenciada por diversos fatores, como genética, 
ambiente e interações sociais. Nesse contexto, as tecnologias contemporâneas, como 
smartphones e tablets, tornaram-se elementos essenciais na vida das crianças, oferecendo 
novas formas de interação e aprendizado. No entanto, o uso excessivo de telas surge como 
umacrescente preocupação no processo do desenvolvimento infantil.

Embora a tecnologia possa proporcionar benefícios, como facilitar o aprendizado 
e o acesso à informação, especialmente em tempos de pandemia, também há evidências 
de que o uso excessivo pode levar a atrasos no desenvolvimento cognitivo e dificuldades 
de comportamento. Por conseguinte, a pandemia, com o aumento do ensino remoto e da 
dependência de dispositivos eletrônicos, exacerbou essas preocupações, destacando a 
necessidade de uma abordagem equilibrada no uso da tecnologia pelas crianças. Nesse 
contexto desafiador, torna-se essencial o papel dos pais e educadores na orientação 
adequada do uso da tecnologia pelas crianças, promovendo uma relação saudável com 
a tecnologia e incentivando atividades offline para um desenvolvimento infantil holístico e 
equilibrado.
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Historicamente, em meados do 
século XX, a Medicina foi alvo de grande 
transformação no contexto do vínculo 
médico-paciente, assim como afirma 
Cassel (1982): “A tarefa da medicina no 
século XXI será a descoberta da pessoa 
– encontrar as origens da doença e do 
sofrimento, com este conhecimento 
desenvolver métodos para o alívio da dor, 
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e ao mesmo tempo, revelar o poder da própria pessoa, assim como nos séculos XIX e XX 
foi revelado o poder do corpo”. Essa nova ideia faz referência ao que hoje é conhecido por 
humanização da medicina, envolvendo o preceito de que o médico, ao permitir e colocar 
o paciente em uma posição tão ativa quando a dele próprio, e, na medida em que a sua 
queixa guia o pensamento clínico e a conduta a ser tomada, o atendimento pode ser dito 
humanizado (Caprara; Franco, 1999).

Este conceito, portanto, em seu princípio e essência, permanece o mesmo desde 
sua concepção, no entanto, as formas e os meios com que os profissionais têm o aplicado, 
são diferentes e muito variados (Freitas et al., 2022). Nesse sentido, um dos principais 
elementos utilizados para intermediar e efetivar essa prática é a tecnologia, que abrange 
desde os meios de comunicação até a sua utilização direta em procedimentos médicos; 
fato que, na medicina contemporânea, tem permitido a “dinamização das relações médico-
paciente, em tempo real e independentemente do espaço geográfico, a acessibilidade a 
dados cadastrados do paciente, diagnósticos precisos e procedimentos cirúrgicos guiados 
por Inteligência Artificial” (Oliveira et al., 2023).

Consequentemente, com o surgimento dessas tecnologias, alguns termos e algumas 
políticas foram criados para regulamentá-las. O conceito de Telemedicina, por exemplo, é 
definido como a prática médica e / ou clínica realizada à distância, por meio de dispositivos 
eletrônicos e plataformas online, que surgiu por volta da década de 60 / 70, mas que se 
acentuou expressivamente durante a pandemia por Covid-19 (Caetano et al., 2020; Kieling 
et al., 2021; Lisboa et al., 2023). Além disso, a Telemedicina deu espaço a diversos outros 
temas, como a Telessaúde, que é classificada como um novo modo de pensar e tratar 
sobre os processos de saúde, que é capaz de quebrar a barreira da distância através das 
tecnologias de informação e telecomunicação, e que abrange todas as outras áreas da 
saúde, como enfermagem, fisioterapia e nutrição, por exemplo (Pereira; Machado, 2015; 
Lisboa et al., 2023).  

Por fim, nota-se um gradual progresso nas Cirurgias Robóticas, como fruto da 
evolução da Telemedicina, da Telessaúde e de tantas outras tecnologias que envolvem, 
inclusive, a inteligência artificial (IA), através da sua integração com uma nova forma de 
interpretar a cirurgia moderna (Morrell et al., 2021). Desta maneira, tem-se percebido a 
Cirurgia Robótica como uma boa técnica em casos que necessitam de uma abordagem 
minimamente invasiva e em casos de maior complexidade, já que uma de suas principais 
vantagens é a precisão (Santana et al., 2022). Logo, tendo o exposto em vista, faz-se 
extremamente necessário avaliar o impacto da tecnologia na relação e no vínculo médico-
paciente, bem como observar as consequências dessa influência a partir dos resultados 
obtidos na prática médica até os dias atuais aliada à percepção e à satisfação dos pacientes 
atendidos por intermédio desses mesmos meios tecnológicos. 
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1 | 	O VÍNCULO MÉDICO-PACIENTE: IMPORTÂNCIA E TRANSCORRÊNCIA 
Uma grande recompensa do profissional da saúde é a possibilidade de impactar a 

vida de uma pessoa, por meio de um vínculo que sua profissão lhe proporciona. Segundo 
Freitas et al. (2022), apesar do exercício da medicina ser totalmente por pessoas e para 
pessoas, demorou muito tempo até que se chegasse a uma reflexão acerca da forma 
mais adequada de exercer esse cuidado, no qual o tratamento e o vínculo entre médico e 
paciente dependiam exclusivamente da formação pessoal do médico e seu repertório de 
vida. 

Nesse sentindo, com o passar dos anos e com a evolução das informações, 
foi necessário alinhar as grades curriculares dos cursos de medicina, com ciências 
e disciplinas voltadas ao manejo adequado com o cliente, dentre eles o método clínico 
centrado na pessoa e as ferramentas para uma comunicação mais assertiva, que culminam 
em atendimentos mais efetivos e na criação de vínculos duradouros com os pacientes. 
(Caprara; Rodrigues, 2024). 

Segundo Rizon et al (2022), o modelo adotado como “centrado na pessoa” visa 
otimizar o cuidado do ser biopsicossocial, e tem como objetivo primordial estreitar o 
relacionamento entre pessoa e médico, e alinhar os sentimentos, as ideias e as expectativas 
daquele paciente com o atendimento de alta complexidade teórica. Dessa forma, essa 
aproximação entre as partes resulta em confiança e segurança entre elas, fazendo com 
que o médico possa enxergar além de suas habilidades técnicas. 

O método centrado na pessoa, no Brasil, é o ponto de partida levando em 
consideração a conduta adotada pelo Sistema Único de Saúde (SUS), no qual é referência 
de vínculo no mundo todo, pois é a única forma que a maioria dos brasileiros conhecem 
como saúde. Para isso, foi criada a Política Nacional de Humanização, que visa qualificar 
a saúde pública no Brasil e incentivar as trocas solidárias entre gestores, trabalhadores e 
usuários (Ministério da Saúde, 2003).

Nesse sentido, além de manter uma relação amistosa entre o profissional e o cliente, 
o vínculo é uma importante ferramenta na adesão do paciente a determinada conduta, pois 
auxilia no reconhecimento da demanda do paciente e faz com que a conduta clínica seja 
mais assertiva e, com isso, o paciente tenha maior identificação e compreensão da real 
necessidade de manter tal tratamento de forma correta (Villar et al, 2021).

Dentre todo o processo da criação de vínculo entre médico e paciente, a comunicação 
assertiva é uma das ferramentas mais consistentes, tendo em vista que essa relação deve 
ser constituída por uma escuta qualificada e com uma deposição mútua de confiança entre 
aquele que procura ajuda e aquele que a oferece. Uma boa comunicação, baseada em 
cordialidade, respeito e ética, propiciam a base para um ambiente seguro, capaz de acolher 
o indivíduo e suas demandas, tanto em seus aspectos físicos, quanto sociais e emocionais 
(Campos; Fígaro, 2020).
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2 | 	O AVANÇO TECNOLÓGICO NA MEDICINA
A origem da medicina ocidental tem suas raízes na Grécia Antiga. No entanto, 

sua evolução ocorreu de forma gradual e foi marcada por progressos e retrocessos 
que demonstraram as transformações do conhecimento científico ao longo da história 
(Drumond, 2007). Nesse ínterim, determinados marcos históricos têm grande contribuição 
para o patrimônio médico da humanidade e alguns deles, assim, serão citados ao longo 
desse texto. 

Sob essa análise, o Renascimento é configurado como um marco inicial no 
desenvolvimento científico das ciências médicas, pois foi nessa época que ocorreu um 
aumento acentuado das expressões intelectuais em quase todas as áreas da criatividade 
humana. Nisso, o florescimento das artes e da literatura coincidiu em certo momento com 
os avanços do conhecimento médico. Nesse contexto, o século XVI é conhecido como 
o século do nascimento da anatomia humana como disciplina, com Andreas Vesalius da 
Bélgica realizando as primeiras dissecações em cadáveres humanos e apresentando suas 
descobertas em sua famosa obra “De Humani Corporis Fabrica” (Potter, 1998).

Mais à frente, no século XVII, segundo o autor supracitado, a fisiologia emergiu como 
uma importante área do conhecimento médico, destacando-se a descrição da circulação 
sanguínea por William Harvey da Inglaterra, complementada por Marcelo Malpighi da Itália, 
também conhecido como pai da histologia. No século XVIII, a anatomia patológica teve seu 
início na Europa, liderada por Giovanni Battista Morgagni, cuja obra “De sedibus et causis 
morborum per anatomen indagatis” marcou uma mudança paradigmática no conhecimento 
médico, enfatizando a correlação anatômica entre os sintomas apresentados pelos 
pacientes e os achados post-mortem nas necropsias.

Posteriormente, no século XIX, a ciência médica se ramificou, seguindo os caminhos 
da medicina francesa e alemã e os hospitais, liberados do domínio eclesiástico, foram 
transformados em centros de pesquisa científica e ensino médico. Nesse século, há um 
destaque para o fisiologista francês Claude Bernard que contemporizava com a medicina 
humanizada (Potter, 1998).

Mais adiante, o século XX, designado como o “século da tecnologia”, obteve uma 
inundação de conhecimentos sem precedentes: houve o surgimento da biotecnologia; a 
descoberta do Ácido Desoxirribonucleico (DNA) por James Watson e Francis Crick em 1953; 
e, em 1987 ocorreu o primeiro teste de uma planta geneticamente modificada resistente 
a vírus. Desde então, os avanços tecnológicos permitiram a descoberta de inúmeros 
medicamentos e vacinas para controlar doenças como câncer, Alzheimer, diabetes, doenças 
cardíacas, esclerose múltipla, AIDS, entre outras. Além disso, houve a criação de antibióticos 
mais eficazes, da fertilização assistida, da terapia genética e um grande avanço das técnicas 
cirúrgicas. Ademias, ainda no século XX, o avanço tecnológico possibilitou a invenção do 
ultrassom, do eletrocardiograma, do tomógrafo e da telemedicina (Drumond, 2007). 
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Atualmente, no século XXI, os desenvolvimentos tecnológicos e a mudança digital 
revolucionaram muitos segmentos e impactaram diretamente na medicina. Houve o 
surgimento de impressoras que criam órgãos em três dimensões; manifestou-se, apartados 
de centros médicos, o atendimento e acompanhamento domiciliar de muitos pacientes; 
além disso, expandiram-se as cirurgias robóticas à distância; ademais, inovou-se, também, 
no aparecimento de telediagnósticos, seja por imagens, seja por videoconferências (Santos 
et al., 2020). Dessa forma, atualmente, a tecnologia, usada principalmente na telemedicina, 
contribui com inúmeros avanços medicinais e permite uma assistência de forma mais 
equânime para a população como um todo. 

2.1	 Telemedicina
Ampliar as possibilidades de assistência é essencial para que os indivíduos tenham 

seus direitos sobre o acesso à saúde garantidos. Por isso, atualmente, já existem meios 
tecnológicos para que isso seja facilitado, como é o exemplo da teleconsulta. De acordo 
com a Organização Mundial de Saúde, a telemedicina se caracteriza como a prestação de 
serviço médico pelos profissionais da saúde, a partir do uso da tecnologia para fornecimento 
de informações importantes para diagnóstico, tratamento e prevenção (ENA, 2020).

Nesse sentido, ainda que seja uma ferramenta facilitadora, há critérios para que 
ela possa acontecer. A Lei n° 14510, Lei da Telemedicina, sancionada em 27 de dezembro 
de 2022, em seu artigo 26, esclarece que “a telessaúde abrange a prestação remota de 
serviços relacionados a todas as profissões da área da saúde regulamentadas pelos 
órgãos competentes do Poder Executivo federal” e deverá cumprir os seguintes princípios: 
“autonomia profissional de saúde; consentimento livre e informado do paciente; direito 
de recusa ao atendimento na modalidade telessaúde, com a garantia do atendimento 
presencial sempre que solicitado; dignidade e valorização do profissional de saúde; 
assistência segura e com qualidade ao paciente; confidencialidade dos dados; promoção 
da universalização do acesso dos brasileiros às ações e aos serviços de saúde; estrita 
observância das atribuições legais de cada profissão e responsabilidade digital” (Brasil, 
2022).

Assim, a telemedicina pode auxiliar, principalmente, ao evitar a exposição de um 
paciente com um quadro de baixa gravidade a outros pacientes com enfermidades agudas 
e infecciosas. Durante a pandemia do Covid-19, iniciada em 2020, esse recurso tecnológico 
foi amplamente utilizado devido a emergência pública que dificultou a ocorrência de 
consultas de rotina e presenciais, por exemplo (Portnoy; Waller; Elliott, 2020). 

Conclui-se, portanto, que essa ferramenta pode oferecer acesso, equidade e 
qualidade aos seus usuários, reduzindo os desafios relacionados ao sistema de saúde. 
Todavia, é necessário compreender as dificuldades enfrentadas para a implementação das 
teleconsultas, sobretudo no Brasil. A partir disso, a telemedicina precisa superar barreiras 



Tecnologias para o cuidado Capítulo 5 54

legais, éticas, culturais e técnicas, o que restringe sua disseminação na saúde. Além disso, 
as instituições e os profissionais que a compõem devem remodelar sua forma de trabalho 
para se adequar a essa tecnologia, o que pode gerar incertezas, aversões e resistência a 
essa mudança. Outro desafio a ser enfrentado é a substituição de uma relação médico-
paciente presencial para uma comunicação virtual, reduzindo, assim, o contato direto entre 
o profissional e seu paciente (Maldonado; Marques; Cruz, 2016).

Portanto, observa-se que, apesar das dificuldades associadas à utilização da 
telemedicina, é importante ressaltar que esse recurso tecnológico consegue promover, de 
forma ampliada, a assistência à saúde a um número maior de pessoas, contanto que os 
aspectos éticos, culturais e legais desses cidadãos sejam mantidos (Lisboa et al., 2023).

2.2	 Cirurgia Robótica 
A Cirurgia Robótica vem se tornando um avançado no método cirúrgico que utiliza 

sistemas robóticos para a realização de procedimentos cirúrgicos com maior precisão, 
manobrabilidade, controle e eficiência. Essas máquinas robóticas são sistemas compostos 
por uma combinação de hardware, parte física do aparelho e software, parte referente aos 
sistemas que executam as tarefas, que permitem aos cirurgiões realizarem intervenções 
minimamente invasivas através de pequenas incisões no corpo do paciente. (Schemberger; 
Konopatzki, 2024).

Os componentes principais de um sistema de cirurgia robótica incluem um console, 
onde o cirurgião se senta e controla os instrumentos, um ou mais braços robóticos que 
seguram os instrumentos cirúrgicos e uma unidade de visão que fornece imagens em alta 
definição do interior do corpo. Além disso, com relação ao posicionamento do paciente 
e à mobilidade da estação, durante o procedimento, a mesa poderá ser reposicionada a 
qualquer momento, uma vez que os robôs mais recentes têm um recurso de movimento 
integrado a mesa (ITM), que permite com que o paciente seja reposicionado conforme o 
cirurgião deseje, sem precisar fazer a retirada dos instrumentos (Morrell et al., 2021).

Com a cirurgia robótica, a medicina está experienciando avanços significativos, 
uma vez que procedimentos de várias especialidades médicas podem ser realizados 
através dos procedimentos minimamente invasivos. Desde cirurgias gerais, como a 
remoção da vesícula biliar e cirurgias torácicas, até procedimentos complexos em urologia, 
como prostatectomia e reconstrução do trato urinário (Jornal da USP, 2023). Ademais, 
na cirurgia cardíaca, procedimentos como revascularização miocárdica e reparo de 
válvulas cardíacas têm se beneficiado da precisão e destreza oferecidas pelos sistemas 
robóticos. No campo da oncologia, a cirurgia assistida por robô também apresenta 
vantagens, com a realização de ressecções tumorais em diferentes regiões do corpo, 
com maior precisão e minimizando o trauma para os pacientes. Esses exemplos ilustram 
como a cirurgia robótica continua a expandir os limites da prática cirúrgica, oferecendo 
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novas possibilidades para o tratamento de uma grande variedade de condições médicas 
(Instituto de Cirurgia Robótica, 2022).

Os benefícios da cirurgia robótica incluem maior precisão, menor trauma para o 
paciente, recuperação mais rápida, menos dor pós-operatória e menor tempo de internação 
hospitalar em comparação com técnicas cirúrgicas tradicionais. No entanto, ainda requer 
treinamento especializado para os cirurgiões, tendo como necessidade a existência 
de instituições qualificadas e capacitadas para oferecer formação adequada para os 
profissionais, além de que, ainda, é mais cara do que os métodos convencionais (Santana 
et al., 2022). 

É importante destacar que, mesmo a cirurgia assistida por robô seja um método 
inovador e recente, também precisa seguir alguns aspectos éticos e regulatórios. Dessa 
forma, no que diz respeito às questões éticas, alguns pontos devem ser esclarecidos 
com o paciente, no momento da sugestão do uso da técnica, como: de quem será a 
responsabilidade em caso de erros ou complicações e em quem irá recair a imputação; a 
equidade no acesso, já que é um procedimento com valor elevado e com disponibilidade 
reduzida, e também a autonomia do paciente e o seu consentimento em relação ao uso 
da tecnologia no procedimento, explicando seus benefícios e riscos perante a operação 
e, principalmente, esclarecer que o robô é apenas uma máquina utilizada para o 
procedimento, mas quem continua no controle e na tomada de decisões é o cirurgião. No 
campo regulatório, é necessário que, para manter a confiabilidade do público na cirurgia 
assistida por robôs, os órgãos responsáveis aprovem o uso do equipamento eletrônico e 
que seja assegurado que os benefícios dessa tecnologia sejam acessíveis de maneira justa 
e segura (Schemberger; Konopatzki, 2024). 

Por conseguinte, é notório que a cirurgia robótica é um imenso avanço para a 
medicina e a prática cirúrgica, oferecendo precisão, flexibilidade e resultados aprimorados, 
tanto para pacientes quanto para profissionais de saúde. Com a capacidade de realizar 
uma ampla gama de procedimentos cirúrgicos em diversas especialidades médicas, a 
cirurgia robótica está redefinindo os padrões de cuidados médicos. Seu impacto positivo 
na redução do trauma para os pacientes, recuperação mais rápida e melhores resultados 
cirúrgicos promete continuar transformando a face da medicina moderna. No entanto, 
é crucial garantir que o acesso a essa tecnologia avançada seja equitativo, e que os 
profissionais de saúde recebam o treinamento adequado para maximizar seus benefícios 
e garantir a segurança e a eficácia dos procedimentos. Com um compromisso contínuo 
com a inovação e aprimoramento, a cirurgia robótica continuará a desempenhar um papel 
significativo no avanço da medicina e na melhoria da qualidade de vida dos pacientes em 
todo o mundo (Schemberger; Konopatzki, 2024).
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3 | 	PERCEPÇÃO E SATISFAÇÃO DOS PACIENTES 
Segundo Silva e Carmona (2023), em 2020, durante a pandemia da doença causada 

pelo novo coronavírus de 2019 (Covid-19), foram adotadas medidas com o intuito de 
mitigar a transmissão da doença, restringindo a ida de pacientes até os serviços de saúde, 
especialmente aos serviços ambulatoriais. Assim, ainda de acordo com esses autores, a 
telemedicina foi a escolha óbvia para possibilitar a comunicação à distância entre médicos 
e pacientes, de forma a respeitar as restrições sanitárias vigentes.

Os mesmos autores conduziram uma pesquisa de satisfação, tanto para médicos 
quanto para pacientes que utilizaram do método de telemedicina no período da pandemia, 
no Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto, Universidade de 
São Paulo (HCFMRP-USP), a qual consistia em perguntas aos pacientes ou cuidadores 
sobre seus dados demográficos, se receberam treinamento para realizar a telemedicina ou 
se as orientações fornecidas pelos médicos eram de boa qualidade, além de avaliarem a 
experiência obtida com a utilização da ferramenta. Aos médicos, as perguntas se tratavam 
de ter recebido treinamento para realizar a telemedicina, de transmitirem orientações de 
boa qualidade ou se os pacientes / cuidadores confiaram nas orientações fornecidas, 
além de haver perguntas sobre a experiência de utilizar a telemedicina como método de 
atendimento aos pacientes (Silva; Carmona, 2023).

Os resultados do estudo demonstraram que houve satisfação geral dos pacientes 
em 72,4% com a telemedicina, considerando que os pacientes / cuidadores estavam 
mais satisfeitos com o atendimento que receberam (77,2% de qualidade) do que com a 
própria telemedicina (72,4% de satisfação). Com relação aos médicos, 67,9% relataram 
atendimento de alta qualidade e 76,5% atendimento confiável, registrando ainda que 55,5% 
dos médicos desejam incorporar a telemedicina em sua prática no futuro, ante 82,3% dos 
pacientes / cuidadores (Silva; Carmona, 2023).

Em outro estudo realizado por Chagas et al. (2023) no Rio Grande do Sul, utilizando-
se de perguntas sobre a satisfação do atendimento sobre telediagnóstico oftalmológico, 
além de coleta de dados sociodemográficos, evidenciou-se um grau de satisfação elevado 
com o serviço ofertado. Segundo os autores, a alta satisfação se justifica pela economia de 
tempo e financeira ao se evitar o deslocamento a um centro de atendimento oftalmológico 
ou clínica, além do atendimento ser semelhante ao presencial, se houver uma boa qualidade 
da videoconferência e da internet.

No Pará​, Natividade et al. (2021)​ pesquisaram sobre o grau de satisfação dos 
profissionais que utilizaram a plataforma Telessaúde entre 2014 e 2019, com ênfase em 
saber se o teleatendimento evitou o referenciamento pela atenção primária a outro nível 
de complexidade, ou seja, focando na resolubilidade da consulta. Segundo os autores, 
a resolubilidade alcançada em 2015 com a utilização do teleatendimento era de 45,6%, 
chegando a 70% no ano de 2019, com grau de satisfação dos profissionais com respostas 
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como “satisfeito”​ ou “muito satisfeito”​ próximo de 95% em 2014, decrescendo a 77,9% em 
2019.

Com relação ​ao tema de cirurgia robótica,​ Longa e Kew (2017) mediram o grau 
de satisfação de pacientes com câncer ginecológico, que fariam cirurgia laparoscópica 
assistida por robótica, considerando o entendimento sobre a qualidade das orientações 
médicas e o grau de envolvimento nas decisões sobre seus cuidados. Os autores relatam 
que houve alta adesão na resposta ao questionário, o qual se concentrava mais na 
experiência do paciente do que nos resultados clínicos específicos para a cirurgia assistida 
por robótica, sejam eles obtidos ou esperados. Ainda sobre o mesmo estudo, os autores 
afirmam que, apesar de a modalidade ser dispendiosa comparando-se com a laparoscopia 
tradicional, a cirurgia assistida por robótica possui menor tempo de internação hospitalar, 
podendo haver a alta médica no mesmo dia ou no dia seguinte, fato que muito contribuiu 
com os altos níveis de satisfação dos pacientes, sendo 99% satisfeitos (62% consideraram 
como excelente, 30% muito bom, 7% bom e apenas 1% como muito ruim). 

Enfim, o elevado grau de satisfação dos pacientes atendidos demonstra que a 
tecnologia pode ser implementada na área de saúde, sendo acessível, de qualidade e 
atendendo às expectativas dos usuários, ampliando o acesso à população e diminuindo 
o tempo de deslocamento dos mesmos, atendendo, dessa maneira, os princípios de 
integralidade, universalidade e equidade do SUS.

4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Diante do exposto, nota-se que aaaasa criação de vínculos sólidos entre profissionais 

da saúde e pacientes é essencial para uma prática clínica eficaz. O enfoque centrado 
na pessoa, aliado a uma comunicação assertiva, não apenas promove um cuidado 
humanizado, mas também fortalece a adesão do paciente ao tratamento, contribuindo para 
melhores resultados e bem-estar geral. 

Nesse sentido, observa-se que, ao percorrer os marcos históricos da medicina, desde 
a Grécia Antiga até os avanços tecnológicos do século XXI, percebe-se uma trajetória de 
constante evolução e transformação. Cada período deixou sua marca no desenvolvimento 
do conhecimento médico, impulsionando a busca por melhores tratamentos e cuidados em 
saúde, culminando na atualidade com a revolução digital que visa ampliar o acesso e a 
qualidade da assistência médica para todos.Parte superior do formulário

Como um dos principais exemplos desses avanços tecnológicos, portanto, é 
possível afirmar que a telemedicina representa um avanço significativo na democratização 
do acesso à saúde, especialmente no contexto marcado pela pandemia de Covid-19. 
Embora apresente desafios legais, éticos e técnicos, seu potencial em fornecer assistência 
remota de qualidade é inegável. Para maximizar seus benefícios, portanto, é essencial 
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abordar e superar esses vieses, garantindo a todos os pacientes a possibilidade de usufruir 
dos serviços de saúde de forma equitativa e segura. 

Seguindo esta linha de pensamento, a cirurgia robótica representa uma inovação 
notável na prática cirúrgica, oferecendo precisão, flexibilidade e resultados aprimorados 
para pacientes e profissionais de saúde. Seu potencial abrange uma ampla gama de 
procedimentos em diversas especialidades médicas, redefinindo os padrões de cuidados. 
No entanto, é crucial garantir acesso equitativo e treinamento adequado para maximizar 
seus benefícios e assegurar a segurança dos pacientes. 

Assim, avaliando o impacto da tecnologia na relação médico-paciente e observando 
a satisfação dos pacientes atendidos por intermédio desses mesmos meios, constata-se 
que os estudos sobre telemedicina e cirurgia robótica revelam uma expressiva satisfação 
dos pacientes e profissionais de saúde, evidenciando a viabilidade e a eficácia dessas 
tecnologias na prestação de serviços médicos e clínicos. Logo, esses métodos proporcionam 
atendimento de qualidade, economia de tempo e de recursos e ampliam o acesso à saúde, 
alinhando-se aos princípios do Sistema Único de Saúde (SUS), referentes à integralidade, 
à universalidade e à equidade.Parte superior do formulário
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Avanços significativos em 
aprendizado profundo (deep learning) 
têm impulsionado melhorias em redes 
neurais, especialmente em processamento 
de linguagem natural (PLN) e visão 
computacional nos últimos anos. Zhang 
e LeCun (2021) descrevem como novas 
arquiteturas de redes neurais estão 
aprimorando a eficiência do aprendizado de 
máquina. Paralelamente, Brown e Biggio 
(2021) destacam o papel das técnicas de 
inteligência artificial (IA) na melhoria da 
precisão dos sistemas de reconhecimento 
de fala.

Apesar dos avanços, a aplicação 
da IA na medicina enfrenta desafios, 
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principalmente relacionados à ética e à precisão dos dados. Dilemas éticos envolvem 
aspectos de privacidade de dados e consentimento informado, o que emerge a necessidade 
do desenvolvimento de algoritmos transparentes e justos para evitar discriminação e vieses 
em sistemas de IA, de maneira a evitar discriminação e erros médicos (Müller; Bostrom, 
2021; Smith; Martinez, 2021; Williams e Thompson 2021; Cath, 2021). Assim, Hughes e 
Greenfield (2021) propuseram diretrizes para melhorar a governança de dados e garantir 
que os modelos de IA sejam transparentes e justos.

No setor da saúde, a IA está revolucionando diagnósticos e tratamentos. Krittanawong 
et al. (2021) exploram como a IA está transformando a cardiologia através de algoritmos que 
predizem doenças cardíacas com alta precisão. Concomitantemente, Kapoor e Lee (2021) 
discutem o uso de IA na oncologia, particularmente na personalização de tratamentos de 
câncer com base em genética.

A aplicação da inteligência artificial na medicina transformou o diagnóstico e 
tratamento de doenças. Por exemplo, os sistemas de IA, como os desenvolvidos por 
Rajkomar et al. (2021), utilizam algoritmos de aprendizado de máquina para melhorar a 
precisão dos diagnósticos de imagens médicas. Paralelamente, Topol (2021) descreve 
como a IA está personalizando tratamentos em oncologia, permitindo terapias mais 
adaptadas às características genéticas dos tumores individuais dos pacientes.

A IA tem mostrado notável eficácia no diagnóstico de doenças complexas. Em 2021, 
Jiang e Ma destacaram como as técnicas de aprendizado profundo foram aplicadas para 
detectar precocemente o câncer de pele, superando em alguns casos o desempenho 
dos dermatologistas tradicionais. Paralelamente, Zhao e Chen (2021) desenvolveram 
um modelo de IA que pode identificar e classificar tumores cerebrais em imagens de 
ressonância magnética com uma precisão superior a 90%.

A telemedicina também é um campo que se beneficiou enormemente da IA. Wachter 
e Howell (2022) mostram como algoritmos de IA estão sendo usados para monitorar 
pacientes remotamente, melhorando o acesso ao cuidado médico em áreas rurais. Da 
mesma forma, Jha e Topol (2022) argumentam que a telemedicina apoiada por IA pode 
reduzir custos e melhorar a eficiência dos serviços de saúde.

A implementação da IA na prática clínica também enfrenta barreiras técnicas e 
operacionais. Krittanawong et al. (2022) destacam a falta de integração de sistemas de 
dados como um obstáculo importante, enquanto O’Reilly e Tushman (2021) focam na 
resistência à mudança por parte dos profissionais de saúde, que podem ser céticos quanto 
às inovações tecnológicas.

Olhando para o futuro, a IA tem o potencial de revolucionar ainda mais a medicina. 
Schwartz e Etzioni (2023) prevêem que a IA irá facilitar o desenvolvimento de novos 
medicamentos através de modelagem computacional avançada. Complementarmente, 
Kapoor e Lee (2023) sugerem que as técnicas de aprendizado profundo poderão descobrir 
padrões em grandes conjuntos de dados de saúde, levando a insights diagnósticos e 
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terapêuticos inovadores. Outro aspecto, demonstrado por Anderson e Kumar (2023), 
preveem que a integração da IA em dispositivos médicos portáteis revolucionará o 
monitoramento contínuo da saúde, possibilitando diagnósticos em tempo real e cuidados 
de saúde mais personalizados. Além disso, Chen e Roberts (2023) estão explorando o uso 
de IA para automatizar a formulação de planos de tratamento personalizados, reduzindo o 
tempo e aumentando a precisão do tratamento.

A capacidade de prever resultados em saúde melhorou drasticamente com o uso 
da IA. Um estudo de Smith e Lee (2022) demonstrou como algoritmos de IA podem prever 
a progressão da doença de Alzheimer, oferecendo uma janela crítica para intervenção 
precoce. Da mesma forma, Rogers e Patel (2022) aplicaram modelos de aprendizado 
de máquina para antecipar episódios de insuficiência cardíaca em pacientes, permitindo 
intervenções mais oportunas e personalizadas.

Dada a velocidade com que novas descobertas e aplicações estão surgindo neste 
campo, é crucial realizar uma revisão sistemática para entender o estado atual da arte, os 
benefícios alcançados e os desafios enfrentados. 

MEDICINA PERSONALIZADA E GENÔMICA
Nos anos recentes, houve uma evolução e ampliação do entendimento de medicina 

personalizada, que passou a incluir avanços tecnológicos de vigilância visando aproveitar 
o máximo de dados disponíveis sobre o paciente, na tentativa de assegurar diagnósticos 
mais precisos e terapias mais eficazes. Essa evolução se deve à redução dos custos dos 
testes genéticos e, principalmente, à maior disponibilidade de dados de registros médicos e 
a expansão da saúde digital. Tal forma de abordagem médica está relacionada à aplicação 
de técnicas genéticas no tratamento do paciente, e não apenas no diagnóstico, relacionando 
as individualidades de cada ser a uma terapêutica mais precisa (Negri; Uziel, 2020).

Assim, essas terapias se centram nos componentes comportamentais, no ambiente 
em que a pessoa ou população vive e nos fatores genéticos, incluindo técnicas de 
edição gênica e epigenética, terapias de células-tronco, além da possibilidade de avaliar 
variabilidade de resposta a fármacos de acordo com as especificidades do indivíduo 
(Chancellor et al., 2023). 

A Inteligência Artificial (IA) pode ser uma grande aliada nesse processo, pois, através 
do uso de rótulos e parâmetros, ela é capaz de prever padrões e determinar a incidência 
de uma doença específica em uma população, para que possam ser estudados fatores 
causais e ações a serem desenvolvidas. Na esfera individual, ela também pode identificar 
fenótipos, biomarcadores de doenças, cânceres, riscos de doenças cardiovasculares 
baseados em análise de histórico familiar e individual, além de análise e comparação do 
próprio conjunto de genes do indivíduo (Quazi, 2023).
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Alguns softwares utilizados na medicina especializada são: Support Vector 
Machine (SVM), que classifica e analisa sintomas para chegar a uma melhor acurácia de 
diagnóstico, além da identificação de biomarcadores relacionados à cânceres, por exemplo; 
Deep Learning, utilizado para analisar imagens de diferentes setores, como tomografias, 
ressonâncias, radiografias e sequenciamento de DNA e RNA; Discriminant Analysis, que é 
usado para processar dados de satisfação de alívio de sintomas em relação a determinada 
terapêutica utilizada e encontrar o melhor medicamento para dado paciente, além de ajudar 
no diagnóstico de imunodeficiências primárias e identificar regiões de codificação proteica 
em cânceres (Quazi, 2023).

Além dos contextos citados, a IA também pode ser usada em áreas como a anestesia. 
Um exemplo é o Sistema de Informação e Gerenciamento de Anestesia (AIMS), que foi 
desenvolvido com suporte a decisões integradas e sistemas de infusão controlada por 
alvo. A meta-análise de Naaz e Asghar (2023) mostrou que a administração automática de 
Propofol com base no índice bispectral (BIS) parece ser superior em termos de requisitos 
para indução de anestesia, com taxa de atingimento do alvo de anestesia e tempo de 
despertar curto. Essa análise também mostrou que o uso de IA na anestesia automática 
também pode reduzir significativamente o delírio no despertar, sugerindo uma possível 
melhora no prognóstico. 

A IA utiliza o BIS e o eletroencefalograma (EEG) para avaliar a profundidade da 
anestesia com o uso de redes neurais, além da variação do ritmo cardíaco e outras variáveis 
clínicas para avaliar o nível de sedação aproximado. Não obstante, a IA pode contribuir 
utilizando a medicina genômica para reduzir as implicações das variações genéticas 
na resposta a certos medicamentos durante o período perioperatório, ao selecionar, de 
acordo com as individualidades do paciente, as drogas adequadas. Um exemplo disso 
são as pessoas com uma variante do gene SLCO1B1, que são suscetíveis à rabdomiólise 
induzida por estatinas: o acesso a esse conhecimento poderia reduzir efeitos adversos 
medicamentosos (Naaz; Asghar, 2023).

Desse modo, a inteligência artificial aliada à medicina genômica e personalizada 
pode trazer avanços em diversas áreas da prática médica. Ainda há, contudo, algumas 
preocupações quanto ao uso destas como prejuízos possíveis, um benefício que não 
justificaria o alto custo de implementação ou até mesmo uma certa discriminação gênica 
(‌Coghlan; Gyngell; Vears, 2024).

TRIAGEM DE IMAGENS MÉDICAS
Historicamente, a interpretação de imagens médicas para avaliação de doenças 

era realizada principalmente por médicos especialistas nos estágios iniciais da imagiologia 
(Gutierrez et al., 2022). No entanto, segundo esses autores, esse ramo nas últimas 
décadas sofreu uma rápida evolução devido ao avanço dos métodos computacionais, 
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que atualmente oferecem ferramentas poderosas, como a Inteligência Artificial (IA), para 
auxiliar os médicos na obtenção de diagnósticos mais precisos através da otimização da 
interpretação de imagens.

A crescente utilização da IA na triagem de imagens médicas foi especialmente 
impulsionada pela disseminação da pandemia do novo coronavírus, que levou muitas 
regiões afetadas a buscarem métodos rápidos de detecção e diagnóstico com base em 
achados pulmonares associados à infecção por COVID-19 (Meirelles et al., 2020; Yokoo 
et al., 2020).

Uma das contribuições mais significativas da IA é sua capacidade de interpretar 
imagens médicas com alta precisão, o que promove uma gestão mais eficiente (Machado 
et al., 2021). A interpretação e análise de imagens se dá no padrão Digital Imaging and 
Communications in Medicine (DICOM), amplamente utilizado para armazenar, compartilhar 
e processar imagens médicas e informações relacionadas, garantindo interoperabilidade 
entre sistemas e equipamentos (Bidgood et al., 1997). Por meio de algoritmos de 
aprendizado, a IA integra diversas fontes de informação para acelerar a aquisição de 
imagens, melhorar sua reconstrução e qualidade, otimizar a dose de radiação, auxiliar na 
detecção e caracterização de lesões, agilizar a triagem de exames e padronizar relatórios 
(Oliveira et al., 2023).

Com o crescimento das subespecialidades médicas, há um aumento exponencial no 
número de exames realizados, criando desafios e sobrecarga de trabalho para os médicos 
radiologistas (Santos et al., 2019). Além disso, os exames têm fornecido informações cada 
vez mais específicas relativas não apenas ao diagnóstico, mas também ao prognóstico do 
paciente (Oliveira et al., 2023). Assim, a utilização de IA às bases de dados de exames 
de imagens proporciona maior acurácia, consistência na interpretação e suporte às 
decisões terapêuticas, demonstrando resultados promissores na detecção de doenças em 
radiografias, ressonâncias magnéticas e tomografias computadorizadas, que não apenas 
agiliza o diagnóstico, mas também melhora as taxas de detecção precoce, aumentando as 
chances de tratamento bem-sucedido (Moraes et al., 2023).

A IA tem impacto significativo em diversas áreas da medicina, sobretudo oncologia, 
infectologia, dermatologia, cardiologia, neurologia, radiologia e ortopedia, todavia com 
graus de precisão e acurácia variados em cada uma delas (Oliveira et al., 2023). Os autores 
demonstram que a principal área beneficiada pela IA é a oncologia, que se destaca pelo 
rastreamento precoce e preciso, melhorando a eficácia do tratamento. Em cardiologia, a IA 
é eficaz na análise precisa de imagens para monitorar a progressão de placas coronarianas 
e na prevenção de eventos cardiovasculares graves (Gutierrez et al., 2022). Além disso, a 
IA facilita a identificação de achados hematológicos, diagnóstico de parasitoses intestinais 
e distúrbios neurológicos (Chamberlaim et al. 2023).

Para além da radiologia clássica, a IA também está progredindo na segmentação e 
análise de imagens tridimensionais, podendo automatizar a identificação e delineamento 
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de estruturas anatômicas, que possibilita uma avaliação detalhada de órgãos e tecidos em 
diferentes planos, sendo particularmente valioso para o planejamento cirúrgico, tratamento 
de doenças complexas e acompanhamento do progresso (Jensen; Christiansen, 2019).

Além disso, a IA está impulsionando o desenvolvimento de técnicas avançadas, 
como a imagem por ressonância magnética funcional (fMRI) e a imagem molecular, que 
possibilitam a visualização de atividades metabólicas e funcionais em nível molecular que 
fornecem insights valiosos sobre o funcionamento interno dos órgãos e sistemas, que 
podem auxiliar na identificação de padrões associados a doenças específicas (Shickel et 
al., 2018).

Um dos principais desafios práticos encontrados para o uso da IA como suporte à 
triagem de imagens está relacionado às limitações numéricas e à qualidade das imagens 
de bases de dados (Gutierrez et al., 2022). A falta de grandes conjuntos de dados de 
treinamento é frequentemente vista como um obstáculo significativo, pois pode resultar em 
diagnósticos equivocados ou inconclusivos, sobretudo quando os métodos são aplicados 
em maior escala (Chou et al., 2022).

Em suma, apesar do impacto positivo da IA na medicina diagnóstica, surgem questões 
e desafios éticos importantes. A confiabilidade dos algoritmos, a privacidade dos dados 
dos pacientes e a dependência excessiva da tecnologia são preocupações que requerem 
atenção cuidadosa (Moraes et al., 2023). Assim, à medida que é explorado o potencial 
da IA na medicina, é fundamental manter um equilíbrio entre a inovação tecnológica e 
considerações éticas (Davenport; Kalakota; LaBerge, 2019). Isso envolve garantir que os 
benefícios sejam maximizados e os riscos minimizados, visando o uso responsável e ético 
da IA para o benefício dos pacientes e da prática médica como um todo (Moraes et al., 
2023).

	

MONITORAMENTO REMOTO E DISPOSITIVOS INTELIGENTES
O conceito de monitoramento remoto reside na compreensão da ideia de saúde 

digital, que pode ser definido como o uso de tecnologias móveis sem fio apropriadas, 
voltadas para a saúde pública, ou, no inglês, mHealth, que é parte integral do conceito 
de “eHealth”, que se refere ao uso otimizado e seguro da informação e das tecnologias 
de comunicação em apoio a saúde e áreas relacionadas (WHO, 2018). Esse conceito é o 
que torna teoricamente possível o monitoramento e a intervenção sempre e onde quer que 
ocorra a condição médica, seja ela aguda ou crônica (Sim, 2019).

Nesse contexto, em 2015, a estimativa do número de usuários de telefones para o 
ano de 2019 era de 4,68 bilhões (Statista, 2016), atualmente estima-se que existam 6,94 
bilhões de telefones, o que embora não traduza a quantidade de usuários, ainda assim, 
demonstra o crescimento do número de dispositivos (Howarth, 2023). Não obstante, entre 
2019 e 2022, o número de dispositivos vestíveis conectados em todo o mundo aumentou 
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substancialmente: em 2022, este número atingiu cerca de 1,1 bilhões, acima dos 929 
milhões registrados um ano antes (Statista, 2023). 

No que tange aos tipos de dispositivos, a coleta de dados acontece por meio de 
sensores, sendo eles divididos em passivos e ativos e, ainda, subdivididos em vestíveis e 
não vestíveis. Os passivos são representados pelo celular, o exemplo mais onipresente. 
Estes sensores permitem recursos baseados na física, como detectar o número de passos 
que uma pessoa dá durante um dia. A maioria dos smartphones também pode detectar 
a posição geográfica, a pressão atmosférica, a luz ambiente, a voz, detectar quedas, 
espirômetro (detectando a pressão do ar no microfone) ou sensor de frequência cardíaca 
(Sim, 2019).

Os vestíveis apresentam grandes similaridades com os sensores presentes nos 
smartphones, mas também podem possuir sensores fotopletismográficos, que medem 
a frequência cardíaca e sua variabilidade. Ademais, também podem detectar fibrilação 
atrial, medir a atividade muscular e a postura, além de medir variações de força, pressão, 
umidade e temperatura, tudo isso por meio de sensores interativos que estão cada vez 
mais sendo conectados em rede com sensores incorporados em objetos do cotidiano, o 
que cria a chamada “Internet das Coisas”, uma interação que permite a exploração da 
influência ambiental nas trajetórias das doenças (Sim, 2019). 

Os sensores ativos e não vestíveis fazem uso da “onipresença” dos dispositivos 
para coletar informações e, através da avaliação ecológica momentânea (EMA), coletam 
dados sobre dor crônica, ansiedade, transtornos por uso de substâncias, e muitas outras 
condições, antes possível somente perguntando ao paciente (Sim, 2019). Sob essa 
perspectiva, as tecnologias digitais oferecem um enorme potencial para mudar as rotinas 
médicas tradicionais para uma nova abordagem em medicina remota, que transforma a 
capacidade médica de gerir a saúde, além de aumentar a independência das populações 
idosas (Chen; Ding; Wang, 2023). 

Entretanto, sensores captam dados e valores que são inviáveis sem uma 
interpretação. Para isso, existem aplicativos de saúde que são programas de software 
em dispositivos móveis que processam dados de saúde relacionados sobre ou para seus 
usuários. Todos os indivíduos preocupados com a saúde podem utilizá-los, sejam leigos, 
cuidadores familiares ou profissionais de saúde, para manter, melhorar ou gerir a saúde 
de um indivíduo e da comunidade, sendo os principais grupos-alvo de utilizadores, mas 
não exclusivamente: profissionais de saúde, pacientes e cuidadores familiares. Do ponto 
de vista da saúde pública, centram-se na prevenção secundária, ou seja, diagnóstico e 
tratamento precoce de doenças ou lesões agudas; e terciária, na reabilitação e na gestão 
de doenças crônicas (Maass et al., 2022).

A Google Play Store oferece mais de 100.000 aplicativos mHealth, com mais de 
300.000 disponíveis em todas as lojas, sendo que os aplicativos iOS contemplam cerca de 
83% do total disponível no Android (42 Matters; Philip, 2021). Em uma análise de Philip et 
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al. (2022), foram avaliados 3.251 aplicativos Android. Destes, menos de 10,74% utilizam 
dispositivos inteligentes e wearables para coletar métricas de saúde, principalmente 
medindo frequência cardíaca, glicose e composição corporal, sendo que muitos deles 
utilizam serviços personalizados, o que afeta a interoperabilidade entre dispositivos. 
Entretanto, aplicativos que promovem a integração, como Apple Health e Google Fit estão 
aumentando, o que otimiza a interoperabilidade, apesar de ainda exigirem a instalação 
de múltiplos aplicativos, sendo assim, o uso de perfis padrão poderia melhorar essa 
interoperabilidade (Shaw et al., 2020). Vários aplicativos solicitam acesso a hardware como 
GPS e câmera, mas seu número ainda é pequeno, o que indica a necessidade de mais 
pesquisas sobre seu uso em saúde (Philip et al., 2022).

Apesar disso, o uso atual da tecnologia vestível na saúde tende a favorecer certos 
grupos da população em detrimento de outros, o que levanta preocupações sobre justiça 
e representatividade. Idosos e crianças são frequentemente excluídos, apesar de poderem 
se beneficiar dela. A inclusão desses grupos pode melhorar a representatividade dos dados 
de saúde, mas questões éticas, como segurança e privacidade precisam ser consideradas. 
Excluir partes significativas da população pode levar a conjuntos de dados tendenciosos 
e prejudicar a formulação de políticas de saúde abrangentes (Canali; Schiaffonati; Aliverti, 
2022).

Com isso, é notório o avanço e as evidências positivas no que tange ao uso de 
dispositivos inteligentes, ainda que existam ponderações. Como exemplo, os smartphones 
popularizaram a mHealth, mas também criaram incertezas e um desequilíbrio entre ciência 
e mercado (Istepanian, 2022). Os dispositivos vestíveis podem influenciar a percepção e a 
resposta dos usuários à sua saúde, mas são passíveis de mais validação e aprimoramento 
tecnológico, visto que constantemente estão em processo de aprimoramento (Hickey et al., 
2021). Em suma, a aplicação dos dispositivos inteligentes para monitoramento remoto já 
se mostra como realidade, mas também como promessa para responder às necessidades 
e transformar muitos aspectos do cuidado de forma promissora (Chen; Ding; Wang, 2023).

BARREIRAS E ADOÇÃO DA TECNOLOGIA  
A pandemia do Covid-19 ocorrida no período de 2020 a 2021 mostrou ao mundo a 

necessidade do amadurecimento e da inserção da tecnologia, essencialmente no âmbito da 
saúde. A aplicação do meio digital precisou passar por uma superação diante dos desafios 
e limitações já existentes, somados aos que foram impostos pela pandemia, principalmente 
relacionados à educação médica (Vieira; Akamatsu; Jácomo, 2023).

Haja vista que a inteligência artificial é potencialmente inovadora em diversas áreas 
médicas, é essencial que a integração dessa tecnologia na educação médica encontre-
se presente desde o princípio do aprendizado, levando a melhores decisões clínicas, ao 
desenvolvimento de pesquisas e a estudos sobre novos fármacos, além de adequar a 
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individualidade do atendimento ao paciente dos futuros profissionais, minimizando as 
chances de erros humanos (Suazo, 2023).

Entretanto há muitas barreiras e desafios a serem vencidos relacionados à ética, e 
aos âmbitos social e legal, sendo necessário, portanto, uma análise minuciosa da aplicação 
dessas tecnologias antes da tomada de qualquer decisão (Chamba Cuadros, 2024).

A IA não vem com intuito de substituir o desenvolvimento humano, mas sim refiná-lo 
e aprimorá-lo da melhor maneira possível. Esse aperfeiçoamento na área médica busca 
a otimização dos atendimentos, acelerando diagnósticos para que sejam mais assertivos 
e precisos, como o resultado observado quanto ao uso da IA na análise das imagens 
radiológicas e no processamento das informações contidas nos prontuários eletrônicos, 
proporcionando considerações imediatas e precisas dos pacientes (Ávila et al., 2020). 
Assim, a precisão do diagnóstico depende de fatores, como o modelo, a qualidade da IA e 
os dados disponibilizados (Gual, 2023).

A Comissão Europeia, em 2019, estabeleceu três princípios para o uso da IA na 
área médica, com o objetivo de garantir maior eficiência e eficácia no uso de tecnologias. O 
primeiro princípio determinado é relacionado ao desenvolvimento, execução e manipulação 
da IA, estritamente com propósito ético, preponderando garantias éticas de implementar 
segurança ao usuário. O segundo princípio rege a preocupação em preservar o cuidado e 
atenção às circunstâncias relacionadas aos grupos de maior vulnerabilidade, sendo estes 
as crianças, os idosos e as pessoas com deficiências. O terceiro e último princípio enfatiza 
a preocupação do impacto negativo quanto a áreas de preocupação crítica, garantindo que 
a IA na medicina promova o bem-estar e a segurança de todos os envolvidos.

Portanto é importante elucidar que a IA não substitui inteiramente o posicionamento 
humano, ela serve de complemento e maximização em tomadas de decisões clínicas (Gual, 
2023). Além disso, é importante destacar a imprescindibilidade da capacitação médica para 
que o usuário tenha segurança e privacidade quanto a coleta de dados (Chamba Cuadros, 
2024).

CONCLUSÃO
A inteligência artificial (IA) está revolucionando a medicina tornando-a uma 

disciplina mais personalizada, precisa e eficiente em diversas frentes, incluindo a medicina 
personalizada e genômica, a triagem de imagens médicas, o monitoramento remoto e o 
uso de dispositivos inteligentes.

Na medicina personalizada, a IA possibilita terapias mais precisas e eficazes 
ao combinar técnicas genéticas com análise inteligente de dados clínicos, que inclui a 
identificação de biomarcadores e a personalização dos tratamentos de acordo com as 
individualidades dos pacientes. Na triagem de imagens médicas, especialmente durante 
a pandemia de COVID-19, a interpretação automatizada de exames como radiografias, 
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ressonâncias e tomografias revoluciona a prática radiológica, permitindo detecções 
mais rápidas e precisas. No monitoramento remoto, realizado por meio de dispositivos 
inteligentes como smartphones e wearables, a IA oferece dados em tempo real sobre a 
saúde dos pacientes, permitindo intervenções precoces e cuidados mais personalizados.

No entanto, apesar dos benefícios da IA, é fundamental abordar cuidadosamente 
questões sociais, legais e éticas, como privacidade e inclusão, para garantir o acesso 
equitativo e seguro a essas tecnologias. Além disso, para maximizar os benefícios dessa 
revolução tecnológica, é essencial ponderar a utilização da tecnologia de IA na prática 
médica, com capacitação dos profissionais da saúde, a fim de utilizar essa tecnologia de 
forma responsável, aprimorando, mas não substituindo, a prática médica.
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NATÁLIA DE FÁTIMA GONÇALVES 
AMÂNCIO Fisioterapeuta, graduada pelo 
Centro Universitário de Patos de Minas - 
UNIPAM (2010), Pós-Doutora em Promoção 
da Saúde pela Universidade de Franca- 
UNIFRAN (2020), especialista em Fisioterapia 
na Saúde da Mulher e do Homem pela FCMMG 
(2014) e em Saúde Pública com ênfase em 
Saúde da Família pelo UNIPAM (2013). É 
docente do Curso de Medicina do UNIPAM, e 
membro do Conselho Curador do UNIPAM. 
http://lattes.cnpq.br/3797112138697912

JULIANA LILIS DA SILVA, Graduada em Ciência 
da Computação pela Universidade Federal de 
Ouro Preto - UFOP (2002),  mestre em Ciência 
da Computação pela Universidade Federal 
de Uberlândia - UFU (2003) e doutoranda em 
Administração pela UFU. Docente do  Centro 
Universitário de Patos de Minas (UNIPAM) desde 
2005.
http://lattes.cnpq.br/8844417691814809

KARINE SIQUEIRA CABRAL ROCHA Médica, 
formada pela UFMG em 2001. Especialista 
em Medicina de Família e Comunidade e em 
Homeopatia. Mestre em Ciências da Saúde pela 
UFSJ e doutoranda em Promoção da Saúde pela 
UNIFRAN. Docente da UFSJ desde 2010 e do 
UNIPAM desde 2014. Atualmente é coordenadora 
do curso de medicina do UNIPAM. 
http:// lattes.cnpq.br/1327777040350860
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